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RESUMO 

 

A motivação de funcionários é de extrema importância para o desempenho dos 

profissionais das organizações da inciativa privada, e especialmente no setor público, 

normalmente visto como ineficiente e burocratizado, e com dificuldade de cumprir 

com a sua missão de servir aos cidadãos. O objetivo deste estudo é entender as 

condições nas quais os funcionários públicos se motivam, a fim de sugerir adequações 

laborais para que este objetivo seja alcançado, utilizando-se como objeto de estudo os 

Peritos do Instituto Nacional de Criminalística (INC) da Polícia Federal. 

A motivação é um constructo que pode ser caracterizado como aquilo que energiza, 

direciona e mantém um determinado comportamento. Especialmente, a motivação 

para o serviço público está relacionada aos motivos, que são as deficiências ou 

necessidades, e ações voltadas a fazer o bem aos outros e poder influenciar o bem 

estar da sociedade. 

Este estudo utilizou-se de pesquisa bibliográfica, documental e de campo. Aplicou-se 

na amostra um questionário científico, com o objetivo de se identificar a medida de 

motivação para o serviço público dos profissionais, além de outras características 

relacionadas a importantes teorias de motivação da literatura. 

A consolidação do resultado dos questionários, o estudo das teorias correlatas, e a 

observação do ambiente de estudo, possibilitaram analisar o contexto de trabalho dos 

profissionais e suas características pessoais, a fim de buscar a identificação aspectos a 

se explorar em um programa de motivação laboral. 

Duas importantes características identificadas nos Peritos foram sua atração à criação 

de políticas públicas e o compromisso com o interesse público. Considerando-se este 

resultado, além do contexto de trabalho e perfil dos profissionais, percebeu-se como 

muito importante para eles a participação nas decisões do trabalho, a congruência de 

valores e objetivos da organização com os seus, o feedback, como necessidade de 

percepção do resultado do que realizam, e o incentivo ao intra-empreendorismo, entre 

outras características.  

Assim, possibilitar-se-ia uma conformação organizacional de ambiente e condições de 

trabalho que propiciaria aos Peritos do Instituto motivarem-se ao trabalho que 

realizam como servidores públicos em prol da sociedade. 
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1. Introdução 

A motivação de funcionários é um tema que perpassa vários campos das relações 

trabalhistas e da gestão administrativa, sendo de extrema importância para o setor 

público, normalmente visto como setor eivado pela burocracia, má vontade, ineficiência, 

e que tem dificuldade de cumprir sua missão de servir aos cidadãos. O objetivo deste 

estudo é entender as circunstancias nas quais funcionários respondem de forma mais 

motivada, e sugerir adequações laborais para que este objetivo seja alcançado. 

A organização do trabalho deve ser feita de forma que as pessoas se identifiquem com 

ele, uma vez que o trabalho representa um importante valor em suas vidas. Par isto, deve 

oferecer aos empregados a possibilidade de praticar e desenvolver suas competências, 

exercer julgamentos e livre-arbítrio, conhecer a evolução de seu desempenho, e se 

ajustar. (MORIN, 2001).  

Para este estudo, foi escolhido o Instituto Nacional de Criminalística (INC), órgão central 

responsável por Perícias Criminais, referentes a crimes da esfera da Justiça Federal. O 

INC encontra-se na Polícia Federal (PF), responsável por garantir o direito individual e 

coletivo à segurança pública nacional, apurando infrações penais, prevenindo o tráfico de 

drogas e contrabando, e exercendo funções de polícia judiciária da União, entre outras. A 

Polícia Federal exerce uma atividade Típica de Estado
1
, o poder de polícia em âmbito 

nacional, visando à preservação da ordem pública, conforme art. 144 da Constituição 

Federal, que discorre sobre segurança pública.  

Inobstante, entender quais os fatores capazes de motivar funcionários públicos no 

exercício de sua função, é uma lacuna a ser pesquisada que não é trivial.  Particularmente, 

e foco central deste trabalho, tentaremos responder esta questão através do estudo do caso 

dos Peritos do Instituto Nacional de Criminalística (doravante Instituto ou INC). 

                                                 
1
 São aquelas atividades que expressam o Poder Estatal, não possuindo, portanto, correspondência no setor 

privado, integrando o núcleo estratégico do Estado, requerendo, por isso, maior capacitação e 

responsabilidade dos profissionais. Estão previstas no artigo 247 da Constituição Federal e no artigo 4º, 

inciso III, da Lei nº 11.079, de 2004 (FONACATE, 2012). 
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A Escola de Relações Humanas, que teve como marco central Elton Mayo, concentrou 

esforços em entender a dinâmica de motivação humana no ambiente de trabalho. Ele 

observou no Experimento de Hawthorne que o tratamento dispensado pela gerência aos 

subordinados influencia fortemente o seu desempenho. A fim de se fazer a organização 

funcionar, seria necessário considerar seriamente o comportamento das pessoas nesse 

meio, sua organização social, formada por grupos de indivíduos. Mayo concluiu que o 

desempenho dos funcionários depende muito mais de fatores comportamentais e 

emocionais do que dos métodos de trabalho empregados pela organização.  

Reforçando este argumento, Chanlat (1992, p.72) afirmou que “as organizações devem, 

constantemente, desenvolver o interesse pelas pessoas que elas empregam”, para que os 

profissionais possam dar prova de sua autonomia e imaginação, e desenvolvam o senso 

de participação integral consciente que procuram.  

O vínculo que o indivíduo desenvolve com a organização é fruto da reciprocidade que 

percebe, à medida que ela procura fazer o mesmo, e é deste vínculo que virá o 

engajamento, o interesse e a motivação (CHANLAT, 1992).  

Nesse trabalho, portanto, apresentaremos o Instituto Nacional de Criminalística no 

contexto da Polícia Federal, mostrando suas características como órgão de governo, 

organização burocrática, e suas características intra-organizacionais. O trabalho dos 

Peritos Criminais Federais no INC, inserido como uma organização formal hierárquica, 

será o foco da investigação de nosso estudo, que utilizará de pesquisa documental, 

bibliográfica e documental, além de pesquisa de campo, utilizando-se de questionário 

científico. 

No próximo capítulo será feita a revisão da literatura referente ao tema motivação, 

considerando-se as teorias clássicas e modernas sobre o tema, estudando-se as 

características e o ambiente de trabalho dos Peritos do INC para se aproximar o contexto 

dessa realidade às teorias, com destaque de teorias que se dediquem a estudar a 

motivação dos funcionários público, em particular os do INC. Para tanto, será utilizada 

uma escala para se identificar as características motivacionais dos Peritos, elaborada por 
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Perry (1996), escala esta voltada para o serviço público, que mede e categoriza aspectos e 

dimensões que o direcionam para estar motivado para o trabalho em prol da sociedade. 

1.1. Objetivos 

O presente estudo tem como objetivo primário descobrir o perfil motivacional e as 

possíveis formas de se promover a motivação dos Peritos do Instituto Nacional de 

Criminalística no exercício de suas funções. Como objetivos secundários, estudar como é 

possível motivar os funcionários de uma organização, em especial de funcionários 

públicos.  

1.2. Suposição 

O trabalho dos Peritos do INC é o de especialistas, profissionais especialmente 

capacitados para a função técnica que desempenham, que exercem uma atividade típica 

de Estado em uma organização burocrática. Pressupõe-se que as características ou perfil 

motivacional de seus profissionais, possa guiar a administração com o intuito de 

promover a participação, o engajamento, o esforço, a inovação e a criatividade dos 

profissionais. Supõe-se que a partir da caracterização do trabalho e perfil desses 

profissionais, seja possível propor intervenções laborais para induzir maior motivação e 

melhor desempenho desses profissionais. 

1.3. Delimitação do estudo 

A luz das teorias motivacionais, este estudo pretende identificar fatores que possam 

estimular, incentivar e motivar os Peritos do Instituto Nacional de Criminalística, e 

descobrindo mecanismos que possam contribuir para sua motivação. 
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As tentativas das organizações em valorizar seus empregados, realizadas a partir de 

informações concretas sobre o que eles pretendem atingir na vida e no trabalho, podem 

ser muito mais eficientes do que aquelas baseadas em princípios gerais e abstratos. A 

utilização de pesquisas e teorias de motivação, em especial no serviço público, pode 

possibilitar maior motivação e consequente melhor desempenho desses profissionais. 

1.4. Características da Polícia Federal 

A Polícia Federal contava, ao final de 2011, com o efetivo de aproximadamente 11.334 

Policiais Federais, sendo desses 1.100 Peritos Criminais Federais. Deste total de Peritos, 

149 trabalhavam no Instituto Nacional de Criminalística (CRIMINALÍSTICA, 2010). A 

fatia do orçamento da PF gasto com pessoal, no ano de 2011, foi de cerca de noventa por 

cento do orçamento total do órgão (PORTAL DA TRANPARÊNCIA, 2012, ANEXO 

III).  

O trabalho realizado pelos Peritos da PF apresenta características diferentes entre aqueles 

lotados nas Superintendências, nos estados, e os que trabalham no INC, em Brasília. Isto 

porque a atribuição principal dos Peritos dos estados é a atividade de produção de laudos 

periciais. No Instituto, a da produção de laudos também é desempenhada, mas as 

atividades principais são pesquisa, normatizações, padronizações e controles, conforme 

detalhado nas atribuições do INC posteriormente. Ainda, a estrutura administrativa do 

INC difere bastante dos Setores de Perícia dos estados, os chamados Setecs. Os Setecs 

são subordinados ao Superintendente da PF no estado, enquanto o INC é diretamente 

subordinando a diretoria denominada Diretoria Técnico-Científica. 

Considerando-se então as grandes diferenças existentes na atividade fim e na estrutura 

administrativa do trabalho entre os Peritos do INC e dos SETECs, não serão considerados 

neste estudo todos os Peritos da PF, mas somente aqueles lotados no INC. É possível que 

parte do estudo realizado ou das conclusões apresentadas tenha também utilidade no 

contexto dos Peritos dos estados. Porém, não será feita tal consideração ou validação no 

escopo desse trabalho. 
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1.5. Relevância do estudo 

Com a gênese da Teoria das Relações Humanas, adotou-se o paradigma de que as 

organizações são sistemas sociais, formado por pessoas, onde o ser humano é o centro do 

processo administrativo, e não as máquinas. 

Apesar de não ser o único fator capaz de influenciar o desempenho, a motivação no 

trabalho é um mediador fundamental entre o desempenho do empregado e suas 

habilidades e situações. A atenção à motivação no trabalho é essencial para qualquer 

esforço no sentido de melhorar a eficiência e efetividade das organizações públicas 

(RAINEY e STEINBAUER, 1999). 

O trabalho representa um valor importante para as pessoas, exercendo grande influência 

sobre a motivação dos trabalhadores, e também sua satisfação e produtividade 

(HERZBERG, 1966, HACKMAN e OLDHAM, 1976), e sua identidade (SENNETT 

1999). A organização do trabalho precisa ser elaborada de forma que dê sentido ao 

trabalho, oferecendo a possibilidade aos empregados de praticar e desenvolver suas 

competências, de exercer julgamentos e livre-arbítrio, e de perceber o resultado do seu 

trabalho, seu desempenho, evolução e possibilidades de melhorias (MORIN, 2001). 

A motivação dos funcionários tem sido um mecanismo fundamental das empresas de 

sucesso na busca de seus objetivos. Porém, não se pode dizer o mesmo, em geral, das 

organizações governamentais. Apesar da certeza desta importância, ainda pouco vem 

sendo feito para o entendimento e a utilização destes mecanismos para se promover a 

melhoria dos serviços públicos. 

Um fator central para a melhora das ações do serviço público é a ampliação do seu 

quadro de pessoal. O quadro funcional na Polícia Federal tem aumentado na última 

década, passando de 7.052 policiais em 2000 a 11.595 policiais em 2010 

(CRIMINALÍSTICA, 2011) (ANEXO IV), mais um acréscimo de 1.200 policiais 

previstos decorrente de concurso aberto em 2012.  
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Contudo, a produtividade não se verifica simplesmente pelo aumento do contingente 

funcional, mas está intimamente ligada à melhor ou pior utilização dos recursos 

produtivos disponíveis, incluindo: espaço físico, ferramentas, mão-de-obra, insumos, 

técnicas de gerenciamento, informatização e horário de trabalho.  

A contratação de pessoal pode significar um acréscimo da produção total, porém a 

diminuição da produtividade marginal (COASE, 1937), unitária contabilizada por pessoa, 

caso não seja bem utilizado, diminuindo-se a produtividade.  

O INC tem procurado constantemente o aperfeiçoamento de sua gerência, aprimorando a 

utilização dos seus recursos. Neste sentido, urge a necessidade de se aperfeiçoar a 

administração das pessoas que trabalham no Instituto, fazendo o uso proveitoso do 

principal insumo da sua cadeia produtiva, o homem. 

Para se identificar as características motivacionais dos Peritos utilizamos uma escala 

elaborada por Perry (1996), voltada para o serviço público, que mede e categoriza 

aspectos e dimensões que motiva o servidor público. 

A organização, formada por grupos de indivíduos em um meio social, depende do 

desempenho individual e coletivo dos seus funcionários. O papel dos gerentes e gestores 

públicos é central no processo de motivação dos subordinados, uma vez que o tratamento 

dispensado pela gerência influencia fortemente o desempenho individual. Eles reagem 

muito mais a fatores comportamentais e emocionais do que a métodos e processos de 

trabalho empregados, estratégias e indicadores de desempenho quantitativos. Sendo 

assim, é crucial mapear as características comportamentais individuais e sociais dos 

profissionais que podem afetar o desempenho geral da organização. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo apresenta as teorias pertinentes às organizações burocráticas, profissionais e 

estratégicas. Em seguida discorre sobre o conceito e as teorias de motivação, e por fim 

estudos de motivação de servidores públicos. 

2.1. Organizações burocráticas  

O tipo ideal de organização burocrática, apresentado por Weber, é o modelo seguido por 

grande parte dos órgãos públicos. As organizações burocráticas apresentam três 

características principais: a formalidade, a impessoalidade e o formalismo.  

Para Weber (1948), a organização burocrática é centralizada, hierárquica, autoritária e 

baseada em regras escritas, disciplina e divisão do trabalho. O tipo ideal burocrático é 

marcado pelo formalismo, impessoalidade e administração profissional. Uma organização 

onde os funcionários obedecem a regras e estrutura hierárquica rígidas. 

Observamos uma clara contradição entre os princípios de hierarquização, típico das 

organizações burocráticas como forças armadas ou as polícias militares, e o trabalho de 

organizações especializadas. A ênfase nas atividades meio, a predominância 

administrativa, não pode prejudicar a realização das atividades fim, que buscam alcançar 

os objetivos da organização especializada. 

Peter Drucker foi um dos pioneiros na crítica das organizações burocráticas, sonhando 

com organizações onde haveria a flexibilidade e a participação, avançando-se do sistema 

burocrático para o gerencial: a organização pós-moderna (apud PAULA, 2005, p. 56). O 

movimento gerencialista foi reforçado pela ascensão do neoconservadorismo. Destacam-

se em suas características: o progresso social pelo aumento da produtividade econômica, 

a aplicação de novas tecnologias, uma força de trabalho disciplinada, o management 

usado no planejamento e implementação de melhorias de produtividade, e o direito dos 

gerentes de administrar (PAULA, 2005, p. 56).  
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Outro crítico do trabalho burocrático, característico do funcionalismo público, foi Charles 

Perrow (1972). Ele apontou disfunções da burocracia que poderiam ser prejudiciais ao 

trabalho intelectual, criativo, e à iniciativa das pessoas. Para ele, as regras são usadas para 

a uniformização da conduta, garantindo qualidade e igualdade no tratamento. Entretanto, 

as organizações exageram ao tentar regulamentar todo o comportamento humano. O 

excesso de regras e regulamentações é a essência da burocracia. “As regras governam 

tudo, não se pode fazer um movimento sem que esteja isto escrito nos livros. Sua 

autonomia vai de encontro a uma série de regras.“ (PERROW, 1972) 

Osborne e Gaebler (1994) propõem a transformação de órgãos burocratizados, orientando 

seu trabalho a missões. Eles criticam a burocratização excessiva que conduz os 

funcionários públicos a agirem ineficientemente seguindo regras rígidas. Amitai Etzioni 

(1976) discorre sobre o risco do trabalho que enfatiza os meios, e não os objetivos 

organizacionais. 

Paula (2005, p. 96) apresenta as burocracias flexíveis nas quais a rigidez característica 

das burocracias é transformada, permitindo maior liberdade às pessoas na organização. O 

modelo de burocracia apresentado por Paula ainda é uma realidade distante nas 

organizações de governo brasileiras. “Na burocracia brasileira, embora a reforma tenha 

trazido ganhos concretos, ainda predomina a cultura do controle e, mais amplamente, a 

não necessária conexão com o desempenho” (REZENDE, 2002, p 105).  

A burocratização traz dificuldades para aqueles que trabalham com alto nível de 

conhecimento. A organização burocrática, como idealizada por Max Weber, serve bem a 

tarefas mecânicas, bem padronizadas, baseadas em eficiência. Já o trabalho criativo, de 

pesquisa, criação de ciência, perfilada com organizações dinâmicas, requer facilidade a 

mudanças, e a burocracia dificulta o seu bom funcionamento. 

“Algumas regras são necessárias nas organizações, porém geralmente se descobre que as 

mesmas têm regras demais.” (PERROW, 1986, p. 20). Então, como elas devem ser 

eliminadas? “Uma das formas de se eliminar a necessidade de regras escritas é se 

contratar pessoas que internalizam regras complexas, comumente chamadas 
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profissionais” (PERROW, 1986, p.22). Profissionais como físicos, engenheiros e 

cientistas, são preparados e treinados fora das empresas, enraizando tais regras, que 

trazem às organizações e agem de acordo com elas, sem que precisem ser forçadas a isto. 

Para Simon (1976), os teóricos de relações humanas buscam resgatar os indivíduos com 

suas necessidades e caminhos para um lugar central na teoria organizacional, o que foi 

negado pelas teorias clássicas de administração e pela teoria burocrática de Weber 

(PERROW, 1986, p.119). As organizações não poderiam negar os indivíduos e as 

relações humanas, elas são mais do que as categorias estruturais do modelo weberiano, o 

esqueleto de hierarquia, regras, trabalhos, papéis, carreiras e etc. Se as características 

humanas e as relações sociais não forem consideradas, deveríamos então ignorar os 

indivíduos? Simon (1976, p. 110) ressaltou que “As organizações são, afinal de contas, 

uma coleção de pessoas, e o que elas fazem é feito por pessoas”. 

Outra abordagem das teorias organizacionais, que também dá mais ênfase ao fator 

humano como na teoria de Simon, e à especialização dos profissionais é a de 

Organização Profissional, que seria uma configuração mais adequada às características 

do INC. A burocracia profissional, examinada a seguir, difere bastante da burocracia 

estilo máquina, de Weber. 

O Instituto Nacional de Criminalística pode ser classificado como uma instituição 

burocrática governamental ou pública. O INC tem como principal função ser um instituto 

de pesquisas técnico-científicas, difundindo conhecimento entre as unidades estaduais de 

criminalística, desenvolvendo metodologias de trabalho pericial, e buscando 

conhecimento através do intercâmbio com outras instituições.  

Uma possível classificação para o INC é o de organização especializada, segundo a 

classificação de Etzioni (1976). No INC a quantidade de especialistas entre o corpo de 

funcionários é bastante alta, os Peritos Criminais Federais. Além disso, o objetivo do INC 

é o desenvolvimento de metodologia de trabalho e a produção de laudos periciais, 

resultado de pesquisa e emprego de alto conhecimento.  
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Os Peritos Criminais Federais (PCFs) são os profissionais que desempenham a atividade-

fim do Instituto, a realização de Perícias Criminais, conforme o Código de Processo 

Penal Brasileiro (BRASIL, 1941). Para se tornar um Perito é necessário ser graduado em 

alguma das áreas específicas da perícia
1
, e prestar concurso público para a área afim. 

Após aprovação no concurso e convocação, o candidato passa por um período probatório, 

e por um curso de formação profissional para prepará-lo a desempenhar a profissão, caso 

seja aprovado no curso. Como em vários outros setores da administração pública, a 

profissionalização do servidor em sua área de atuação ocorre após o ingresso na carreira, 

não existindo escola para a formação anterior.
2
 

Para Etzioni (1976), ”as organizações especializadas puras dedicam-se principalmente à 

criação e à aplicação do conhecimento”. A configuração adequada para uma organização 

especializada seria permitir-se que os especialistas fossem as principais autoridades, e os 

administradores autoridades secundárias. As decisões finais e o poder estariam 

funcionalmente controlados pelos os especialistas. 

De fato, isto não é privilégio das organizações públicas ou privadas, ou de determinadas 

carreiras técnicas.  É possível se observar a mesma configuração de poder e de 

responsabilidade normalmente em instituições acadêmicas. Em muitas delas, como 

aponta o próprio Etzioni, os professores são quem resolvem qual pesquisa irão realizar, 

possuindo autonomia para tal. Outro típico exemplo ocorre em hospitais. O médico, no 

exercício da sua atividade, é quem resolve qual o procedimento ou tratamento deve 

adotar para um paciente. Os administradores podem até apresentar objeções, 

demonstrando entraves econômicos, processuais ou organizacionais, mas cabe ao 

especialista o arbítrio da decisão final.  

                                                 
1
 As áreas de formação são: Ciências Contábeis, Engenharia Eletrônica, Informática, Agronomia, Geologia, 

Engenharia Química, Engenharia Civil, Biologia, Engenharia Florestal, Veterinária, Cartografia, Medicina, 

Odontologia, Farmácia, Engenharia Mecânica, Física, Engenharia de Minas e Engenharia Elétrica (maio de 

2012). 
2
 O mesmo acontece nas carreiras de auditores fiscais, analistas do tribunal de contas, policiais civis, e 

outras, apesar de algumas escolas estarem se dedicando a formação de gestores públicos. 
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Assim, a autonomia funcional no caso dos peritos é central.  Porém, os administradores e 

gestores muitas vezes são vistos como muito preocupados com eficiência e economia, 

sendo criticados pelos especialistas técnicos por intervirem no exercício de seu trabalho. 

Se por um lado os gestores contribuem para uma visão unidimensional do problema, por 

outro lado, o corpo administrativo de apoio “engessa” a administração pública, como 

sugerem Osborne e Gaebler (1994, p.134) em Reinventando o Governo: “Na iniciativa 

privada, o pessoal de apoio deve auxiliar os administradores a trabalhar mais 

efetivamente. No governo, ele desempenha uma função de controle”. 

No Brasil, somente a partir 2009, com a Lei n 12.030/09, foram criados dispositivos 

garantindo a autonomia à perícia de natureza criminal. Assim, assegurou-se para as 

perícias oficiais a “autonomia técnica, científica e funcional” no exercício de suas 

atividades profissionais. Essa lei foi bastante comemorada pelos Peritos como uma 

conquista para a categoria. Ao Ministério Público, Judiciário e Defensorias essas 

garantias foram concedidas bem antes
1
. 

Observa-se que há uma distância entre as garantias de exercício da profissão e autonomia 

entre os entes de Justiça e a Perícia. Enquanto aos primeiros são asseguradas 

constitucionalmente autonomias, inclusive orçamentária, o mesmo não ocorre com a 

Perícia. Além disso, a Perícia sequer existe no texto constitucional, e a lei ordinária em 

que foi assegurada sua autonomia não incluiu a orçamentária. 

Os Peritos da Polícia Federal que trabalham no INC ou nas demais unidades nos estados 

brasileiros são responsáveis pela elaboração de laudos periciais (Código de Processo 

Penal - BRASIL, 1941, artigo 160), atividade considerada essencial à justiça. Para 

Etzioni (1976, p. 137), “o especialista típico não fica sob controle”, além disto, o órgão 

                                                 
1
 Ao Ministério Público foi assegurada a autonomia funcional e administrativa, e ainda orçamento próprio, 

a partir de 1998 pela Emenda Constitucional n 19.  

Ao Poder Judiciário também é assegurada a autonomia administrativa e financeira, e orçamento próprio, já 

a partir da Constituição Federal de 1988, no artigo 99.  

Às Defensorias Públicas Estaduais é assegurada autonomia funcional e administrativa, e orçamento a partir 

da Emenda Constitucional n 45 de 2004. 
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onde trabalha não apresenta uma estrutura hierárquica rígida, o controle nestas estruturas 

é menor. 

2.2. A Organização Profissional 

Mintzberg (2006, p. 312) descreve uma Organização Profissional como aquela onde o 

trabalho é complexo, exigindo que seja feito e controlado por profissionais, baseado nas 

capacidades e conhecimento dos profissionais operacionais para funcionar, porém sem 

perder a característica de padronização dos produtos e serviços desenvolvidos. A 

organização profissional é burocrática, mas não centralizada. É muito comum em 

organizações como universidades, hospitais gerais, empresas de contabilidade pública e 

outras. 

Os profissionais contratados para tais organizações são especialistas que devem ter um 

controle considerável sobre seu próprio trabalho, sendo relativamente independentes de 

seus colegas e mais próximos aos clientes que atendem. Os procedimentos profissionais 

são internalizados pelos empregados por treinamentos, onde há uma doutrinação dos 

métodos de trabalho, o que torna a estrutura burocrática, baseada em padronização para 

coordenação. 

Nas organizações desse tipo, muitos de seus métodos e procedimentos padrão são 

definidos pelas profissões e não pela gestão (NEWMAN & WALLENDER, 1978). Carter 

(1989) considera como a essência da noção de profissionalismo: a idéia de accountability 

somente para seus pares. 

A estrutura dita burocrática profissional difere muito da burocrática, mecanicista. 

Enquanto que esta última gera seus próprios padrões por meio de sua tecnoestrutura, 

reforçada por seus gerentes de linha, a burocracia profissional cria padrões fora da sua 

estrutura, nas associações autogeridas de profissionais da área, especialistas. Na 

burocracia máquina (ou mecanicista) os padrões se baseiam na autoridade de natureza 
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hierárquica, no poder do cargo, já nas burocracias profissionais a ênfase está na 

autoridade de natureza profissional, no conhecimento, no poder da especialização. 

Para Mintzberg (2006, p. 313), não poderia ser diferente. “É difícil para as organizações 

profissionais basearem-se em outras formas de padronização. (...) os resultados do 

trabalho profissional não podem ser facilmente mensurados e não se prestam à 

padronização.” O controle direto ou rígido impede a autonomia profissional. A 

mensuração dos resultados do trabalho profissional não é fácil, já que pouco se presta à 

padronização (WEGGEMAN, 1989). O ambiente de trabalho é complexo, exigindo 

descentralização aos profissionais, porém garantindo a estabilidade para permitir que 

apliquem suas habilidades padronizadas com autonomia (ETZIONI, 1976).  

Surge então a questão de como coordenar esta estrutura administrativa descentralizada. 

Os profissionais não apenas controlam seu próprio trabalho, mas também participam do 

controle coletivo das questões administrativas, como ao participarem de comitês 

administrativos, e assegurando que os postos-chave da administração sejam ocupados por 

profissionais capacitados. “Devido ao poder de seus operadores profissionais, essas 

organizações algumas vezes são descritas como pirâmides invertidas, com os operadores 

profissionais no topo e os administradores na base para servi-los” (MINTZBERG, p. 

314). 

A experiência e a autonomia profissional limitam muito a capacidade dos 

administradores centrais de gerenciar seus profissionais como uma burocracia 

convencional, utilizando-se de supervisão direta e designação de padrões internos 

(normas, regras, descrições de cargos e políticas). “Até a designação de padrões de 

resultado ou desempenho é desencorajada pelo problema intratável da operacionalização 

das metas do trabalho profissional” (MINTZBERG, p. 317).  

Os gestores centrais responsáveis pela organização podem desempenhar um papel 

importante na determinação dos procedimentos por meio dos quais os processos de 

escolha coletiva funcionam, na criação de comitês e indicação de seus integrantes. Isso 
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lhes permite exercer uma influencia considerável, embora indireta, sobre as decisões dos 

outros. 

Como na seção anterior, o INC também traz diversos aspectos que se encaixam na 

definição de Mintzberg de Organização Profissional, por isto a importância dada  esta 

classificação.  

2.3. A Organização Estratégica  

A organização estratégica seria uma organização profissional em que seus objetivos 

fossem atentamente observados e perseguidos, através da gestão estratégica.  

“A eficiência real de uma organização específica é determinada pela medida em que 

atinge seus objetivos.” (ETZIONI, 1976). Mas quais seriam os objetivos do INC? “Se não 

soubermos para onde estamos indo, não saberemos como nos organizar para chegar lá” 

(MONTANA e CHARNOV, 2000). 

Com o passar do tempo, um erro muito comum às organizações é o de se desviar o foco 

do seu trabalho para os meios, e não os seus objetivos. É necessário um grande cuidado 

para se modelar a organização de forma a evitar tal tendência, e também cuidar para que 

a evolução natural das organizações não leve a tal distorção. Para Etzioni (1929, p. 48), 

“Pode-se atribuir mais poder aos chefes dos setores ligados aos objetivos que aos ligados 

a questões mais distantes”. As organizações burocráticas estão entre as que mais 

precisam se policiar para não engessarem o trabalho e não desviarem seu foco. Assim, 

apesar de o trabalho dos peritos ser essencialmente o de se elaborar provas para processos 

penais, eles correm o risco de desviar de seu objetivo final técnico, atendo-se somente a 

ritos processuais e técnicos burocráticos. 

O excesso de burocratização das organizações, e alto risco de punição aos que fogem as 

regras pode fazer com os funcionários desistam. “Incapazes de fazer o que sabem ser 

certo, e receosos de uma punição, caso decidam ignorar as normas, muitos empregados 
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públicos simplesmente desistem” (OSBORNE E GAEBLER, 1994, p. 120). Neste ponto, 

os funcionários deixam de seguir os objetivos e a missão do órgão, e se contentam com o 

cumprimento de regras, passando a escrever pilhas e pilhas de ofícios, gastando a maior 

parte do tempo circulando papéis que só valorizam o processo, mas em nada contribuem 

para a solução das demandas. 

Segundo Moynihan (2007), a redução da burocracia e adoção de reformas que tornem 

claras a missão e dê poder aos empregados tem um efeito positivo sobre a motivação para 

o serviço público. 

O recrutamento dos órgãos de governo deve buscar pessoas com grande disposição a 

servir ao público. Essas pessoas são motivadas positivamente se percebem que suas ações 

são significativas para alcançar tais resultados. Pessoas que tem alto comprometimento 

em servir tornam-se frustradas se seu desejo de servir é limitado por regras da 

organização. “Empregados bem intencionados podem se tornar desmotivados em 

organizações intensamente burocráticas” (Moynihan e Pandey, 2007, p. 47). 

A organização estratégica deveria se preocupar constantemente para que a burocracia, 

uma característica também comum às organizações profissionais, não sobrepusesse a 

autonomia, esta que é uma característica tão importante ao desempenho no trabalho, e do 

intra-empreendorismo nas organizações profissionais. As organizações modernas exigem 

instituições flexíveis, adaptáveis, produtivas, orientadas para objetivos e voltadas para a 

qualidade. 

Para Perrow (1986), a hierarquia, um dos aspectos mais característicos da burocracia, 

pode causar a inoperância, timidez, negando qualquer independência ou criatividade dos 

profissionais nos níveis hierárquicos mais baixos. Esses profissionais, impedidos de 

realmente desempenharem ao máximo suas capacidades, tornam-se então, ao contrário, 

em infantis, robôs medrosos. A hierarquia promove a rigidez e timidez. Os subordinados 

têm medo de comunicar más noticias ou fazer sugestões para mudanças. Então, as 

organizações com hierarquia rígida podem observar a geração de grandes disfunções e 

problemas no trabalho.  
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A Polícia Federal buscou em sua origem inspiração estrutural nas características das 

organizações militares, e ainda apresenta traços culturais dessas. Uma característica 

marcante de tais organizações é a rígida hierarquização. Isto se reflete em toda a PF e 

também no INC. Sua estrutura é de poder centralizado, estruturada em formato de 

pirâmide, onde o topo controla tudo, e cada pessoa tem outra acima de quem ela recebe 

ordens.  

A hierarquia seria devastadora justamente nos aspectos mais característicos do trabalho 

no INC. Desta forma, como evitar tal armadilha prejudicial ao trabalho e a motivação dos 

Peritos?  

2.4. Motivação 

A palavra motivação é uma derivação em latim de movimento, movere (LATHAM, 2006, 

p. 3). A importância da motivação pode ser dada pela equação proposta por Maier (apud 

LATHAM 2006, p. 3), que diz que o desempenho no trabalho é resultado da 

multiplicação de duas características do trabalhador: habilidade e motivação. O 

desenvolvimento de habilidades dos trabalhadores pode ser desperdiçado se eles optarem 

por não aprender, ou se não tiverem vontade de usar as habilidades e conhecimentos que 

possuem. Três pilares principais que definem a motivação são: vontade, esforço e 

persistência (LATHAM, 2006, p. 6). 

Vroom (1996, p.6) utilizou o termo motivação referindo-se aos processos de escolha das 

pessoas entre formas alternativas de atividade voluntária.  

Motivação é um constructo que pode ser caracterizado como aquilo que energiza, 

direciona e mantém um determinado comportamento. Resumidamente, é o grau e tipo de 

esforço de comportamento que um indivíduo apresenta em uma situação (PERRY, 1982). 

Já a motivação para o serviço público pode ser conceituada como a pré-disposição 

individual para responder a motivos ligados primariamente ou unicamente a instituições 
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públicas. Por motivos entende-se as deficiências ou necessidades psicológicas as quais 

um indivíduo sente compulsão por eliminar (PERRY, 1990). Os motivos podem ser 

racionais, baseados em normas, ou afetivos. Perry (2008) apontou que existem várias 

definições para motivação para o serviço público, mas o foco comum dessas definições 

são os “motivos e ações no domínio público voltadas para fazer o bem aos outros e poder 

influenciar o bem estar da sociedade”.  

Para Mitchell e Daniels (2003) a motivação está associada a três processos psicológicos: 

o desabrochar (ou surgimento), um componente direcional, e uma dimensão de 

intensidade. Estes três processos influenciariam o comportamento de quatro formas. 

Primeiro, a motivação foca a atenção em uma questão particular, trazendo um aspecto 

direcional. Segundo, a motivação produz esforço, fazendo com que as pessoas trabalhem 

mais. Terceiro, a motivação resulta em persistência, a manutenção o tempo de esforço. 

Por último, a motivação resulta em estratégias de tarefas, padrões de comportamentos que 

levam a atingir um objetivo específico.  

Resumidamente, “motivação é um conjunto de processos internos que chamamos de um 

construto hipotético. É complexo já que envolve múltiplos processos e comportamentos.” 

Ainda, motivação é direcionada a objetivos. “Objetivos são claramente o principal 

mecanismo psicológico associado à motivação.” (MITCHELL e DANIELS, 2003, p.226) 

Para ilustrar o construto motivação, Mitchell e Daniels (2003, p. 226) apresentam um 

esquema, adaptado a seguir, que para os autores apresenta alguns dos detalhes e a 

complexidade envolvidos no entendimento de motivação. Resumidamente, o esquema 

mostra que as características individuais do profissional e o contexto do trabalho são 

inputs, fatores primários dos processos motivacionais. A motivação despertada seria 

potencializada pelas habilidades individuais e os facilitadores do ambiente, sendo então 

caracterizada pela atenção, o esforço, a persistência e as estratégias de processos de 

trabalho, que contribuiriam para o desempenho geral do profissional.  
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Figura 1- Modelo geral de motivação (fonte: Mitchell e Daniels, 2011, p. 226) 

 

Esse esquema traz pontos importantes sobre motivação, que serão abordados nesse 

estudo, considerados adiante. 

2.5. Teorias de Motivação 

O tema motivação vem sendo estudado por vários pesquisadores ao longo dos tempos. 

Desde as pesquisas de Elton Mayo até os dias atuais existem diversos trabalhos que 

procuraram desenvolver pesquisas na área. A seguir serão apresentadas teorias de 

motivação que foram referência acadêmica no tema em determinado período, e aquelas 

consideradas as mais importantes até os dias de hoje. Descreveremos a seguir essas 

teorias começando por Maslow, um dos pioneiros em propor uma teoria de motivação. 

2.5.1. Pirâmide de necessidades – Maslow 

Maslow desenvolveu uma teoria que é a mais difundida no tema motivação. Para ele, 

existiria uma hierarquia de necessidades que as pessoas buscam atender, o que seria o que 
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as motiva. Aquelas necessidades ainda não satisfeitas seriam a origem da motivação, e a 

cada necessidade satisfeita o indivíduo buscaria um nível acima na escala.  

A Pirâmide de Maslow seria composta pelas seguintes grupos de necessidades: básicas ou 

fisiológicas, de segurança, sociais ou de amor, estima, e auto-realização. 

As necessidades fisiológicas seriam as mais básicas, incluindo fome, sede, sono, sexo, e 

abrigo. Todas as outras necessidades seriam simplesmente inexistentes ou jogadas a um 

segundo plano até que as primeiras fossem satisfeitas. 

Em seguida viria a necessidade de segurança. Esta necessidade vai desde se sentir seguro 

em casa, fora de perigo no ambiente em que está, até a segurança no emprego, de contar 

com reservas financeiras, seguros, ou seja, buscam assegurar a estabilidade da pessoa. 

Necessidade sociais, de amor, afeto e filiação seriam alcançados quando um indivíduo 

pode sentir-se amado, parte de um grupo social, é uma sensação de pertencimento. 

Já a estima é completada quando há o reconhecimento das capacidades e realizações que 

uma pessoa alcança por ela mesma e pelos outros pelas funções que desempenha, 

incluindo status, reconhecimento, prestígio e atenção. 

Por último, a necessidade de auto-realização seria completada por uma pessoa quando ela 

consegue ser tudo o se pode ser, desenvolvendo-se plenamente e mantendo-se atualizado 

em seu potencial. 

O principal da teoria de Maslow é que o indivíduo busca satisfazer uma escala da 

pirâmide para depois buscar a seguinte. Não que ele consiga satisfazer totalmente a uma 

necessidade, mas somente à medida que um nível mínimo é satisfeito então é que o 

indivíduo passa a buscar satisfazer ao grau superior da pirâmide (MONTANA e 

CHARNOV, 2008, p. 239).  

A teoria de Maslow, apesar de até hoje bastante difundida, não tem grande aceitação 

científica pelos estudiosos da área de motivação. Segundo Latham (2006, p. 35), a partir 
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de 1976, com a publicação das pesquisas de Wahba e Bridwell, a comunidade científica 

praticamente abandonou a teoria de Maslow. Ainda, muitos outros teóricos criticaram a 

teoria por quase absoluta falta de suporte empírico, e as tentativas de validá-la não 

encontraram sustentação para a mesma. 

Por outro lado, Bowditch (2000, p. 42) afirma que Maslow procurou mais “uma 

perspectiva humanística da motivação humana, de um modo geral, do que a criação de 

um modelo empiricamente testável”. Assim, destaca que a abordagem teve méritos em 

buscar o reconhecimento e a identificação das necessidades individuais para motivar o 

comportamento humano. Bowditch ressalta que Maslow enfatiza uma abordagem 

contingencial à motivação, propondo que a organização seja capaz de dar incentivos 

específicos para cada funcionário, de forma a conseguir buscar a maximização de seu 

desempenho. 

As teorias de Maslow e Herzberg não consideraram as diferenças entre os indivíduos, 

classificando-os todos numa mesma escala (MONTANA e CHARNOV, 2008). 

2.5.2. Teoria dos Dois Fatores 

Hezberg (1959) e McGregor (1960) direcionaram suas pesquisas para descrever como o 

trabalho deveria ser desenhado para permitir a necessidade de satisfação do crescimento 

humano. Segundo Herzberg (1959), os fatores de conteúdo do trabalho são a principal 

fonte de motivação ou satisfação, enquanto o contexto, ou fatores higiênicos, são a 

origem de insatisfação. Sua teoria foi intitulada como Teoria dos Dois Fatores ou Teoria 

da Motivação-Higiene. Ele acreditava que as características do trabalho facilitariam ou 

impediriam o crescimento da auto-estima e da satisfação pessoal.  

Os fatores higiênicos apontados foram: supervisão, relações interpessoais, condições 

físicas, salários, benefícios, e outros relacionados. Tais fatores seriam necessários à 

motivação, pois criam o clima psicológico e material saudável. Porém não seriam 

suficientes para se trazer a motivação no trabalho, apenas afastariam a insatisfação. 

Satisfação e insatisfação seriam dois contínuos distintos, e não um só. 
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Figura 2- Elaborado pelo autor, baseado na Teoria dos Dois Fatores de Herzberg  

(ou Teoria da Motivação–Higiene) (HERZBERG 1959) 

 

Como representa o gráfico, haveria a insatisfação na ausência de fatores higiênicos. Caso 

não houvesse insatisfação, o indivíduo poderia, dependendo de fatores motivacionais, ter 

satisfação ou não. Ou seja, seriam dois contínuos diferentes, sendo o primeiro necessário, 

mas não suficiente, para que ocorresse a satisfação. 

Utilizando-se de fatores motivacionais, a organização deveria enriquecer o trabalho e 

incentivar as pessoas a desempenhá-lo eficientemente. Para se enriquecer um trabalho 

deveria ser dado atenção ao seu conteúdo, o reconhecimento, a responsabilidade, a 

realização, e oportunidades de crescimento. Características tais como: variedade de 

habilidades, identificação com as tarefas desempenhadas, significância das tarefas, 

autonomia e feeedback contribuem para tornar o trabalho mais enriquecido. Ainda, para 

Herzberg, os fatores higiênicos não teriam efeito direto no esforço ou desempenho das 

pessoas, necessitando-se, então, apenas minimizar a insatisfação que eles poderiam 

trazer. 

Latham (2006), Maslow, McGregor e Herzberg compartilhavam uma visão parecida 

sobre as organizações. Eles acreditavam que a função principal de uma organização, 

fosse ela religiosa, política ou industrial, deveria ser implementar as necessidades dos 

homens para permitir-lhes uma existência cheia de significado. 

A Teoria dos Dois Fatores de Herzberg foi criticada por Vroom (1964) e King (1970) 

como sendo um artefato metodológico, não suportado por testes empíricos, sendo 

considerado ainda “o resultado de um sistema de classificação inconsistente e ilógico” 
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(SCHNEIDER & LOCKE, 1971, p. 454). A principal controvérsia dizia respeito a tratar a 

satisfação e a insatisfação como dois contínuos distintos, e não um só. Locke (1976) 

mostrou que alguns eventos podem causar tanto satisfação quanto insatisfação entre os 

empregados, contrariando a idéia de dois contínuos da teoria de Herzberg. (LATHAM, 

2006) 

Apesar das críticas, Vroom (1964) considerou que Herzberg e seus parceiros mereciam 

crédito por terem direcionado a atenção aos efeitos psicológicos do conteúdo do trabalho. 

Hackman e Oldham (1976) desenvolveram uma pesquisa que propôs uma ferramenta 

para estimar o potencial de motivação de um trabalho (Job Diagnostic Survey – JDS). O 

seu uso poderia ajudar para se buscar uma melhor correspondência entre os ofícios e os 

trabalhadores. Para eles, em organizações cujo trabalho é enriquecido, as pessoas que têm 

maiores necessidades de crescimento, ficam mais satisfeitas, e trabalham melhor do que 

aquelas com baixa necessidade de crescimento. 

Assim como as teorias de Herzberg, Hackman e Oldham, outras teorias atuais, veem as 

pessoas como recursos a serem desenvolvidos, enfatizando na importância de equipes de 

trabalho autônomas, responsabilidade por processos de produção, e feedback (TRIST, 

1981).  

2.5.3. Teoria da equidade  

Adams (1963) propôs uma teoria cognitiva que dizia que quando uma pessoa percebe 

uma diferença entre suas crenças e o seu comportamento, então ela tenta ajustar de forma 

a reduzir tal discrepância.  

Ainda segundo esta teoria, uma pessoa examina a razão entre aquilo que oferece (inputs) 

e o que obtém de resultados (outputs). O que oferece são seu esforço, sua educação e 

experiência. O que recebe inclui remuneração, reconhecimento e condições de trabalho. 

Se perceber uma razão desigual, então existe uma tensão e a pessoa tende a mudar o 

comportamento para compensar esta diferença, seja oferecendo menos ao trabalho ou 
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produzindo menores resultados. A solução normalmente escolhida é aquela mais fácil 

para a pessoa. 

As críticas à falta de precisão dessa teoria, e o surgimento da teoria da expectativa, 

considerada mais completa, determinaram a diminuição da sua importância. 

2.5.4. Teoria da expectativa 

Vroom (1964) usou o termo motivação para se referir aos processos que governam as 

escolhas das pessoas entre alternativas de atividade voluntária. A expectativa pode ser 

descrita como a crença de que um maior esforço irá resultar em melhor desempenho. A 

Teoria da Expectativa explica os processos que as pessoas experimentam para fazer 

escolhas, e assume que “os indivíduos podem determinar quais resultados eles preferem, 

e podem fazer estimativas realísticas das chances de obtê-los” (MONTANA e 

CHARNOV, 2008, p. 248). Enfatiza, ainda, a necessidade de que as organizações 

relacionem as recompensas ao desempenho, assegurando que as recompensas providas 

são merecidas, e que são aquelas desejadas pelos empregados. 

Vroom dizia que o esforço que as pessoas exercem é uma função da expectativa de que 

certos resultados vão ocorrer como resultado do seu desempenho, e o valor para elas 

destes resultados. Quanto mais valor a pessoa considerar ter o resultado almejado, maior 

será o esforço exercido para realizar as ações necessárias.  

A teoria da expectativa pode ser descrita em função de quatro principais componentes: o 

esforço; a expectativa, o valor intrínseco dos resultados decorrentes do esforço; a 

instrumentalidade, vista como a percepção causal da conexão entre o desempenho e a 

recompensa esperada em razão desse desempenho; e o valor para a pessoa dessa 

recompensa.  

A motivação seria resultado da Expectativa, Instrumentalidade e Valor, cuja função é 

representado no diagrama a seguir: 
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Motivação: 

 

O esforço desprendido resultaria em melhor desempenho, que por sua vez possibilitaria 

que o profissional recebesse uma recompensa desejada pelo trabalho. O diagrama, a 

seguir, representa este encadeamento: 

SS 

 

Steers (1974) ilustra a teoria da expectativa com um exemplo em que, se um indivíduo 

realmente acredita que seu esforço irá levá-lo a receber um aumento de salário, e se ele 

dá importante valor a este aumento, então se espera que o seu esforço no trabalho seja 

alto.  

2.5.5. Natureza do trabalho e motivação 

O que a pessoa faz no trabalho, sua natureza, ou o conjunto de tarefas que constituem 

esse trabalho, está entre possíveis fatores que poderiam afetar a motivação (PERRY, 

1982). As características do trabalho variam de organização para organização e entre as 

funções do empregado.  

Características únicas tanto de estrutura organizacional quanto de objetivos claramente 

influenciam o formato do trabalho no setor público, e o diferenciam da iniciativa privada. 

O governo normalmente é visto como um provedor de serviços (públicos), e não um 

provedor de produtos. Além das características inerentes a esses serviços, diretamente 

voltados à população, tal como destinar-se à satisfação da coletividade geral (MELLO, 

1998), ainda existe a necessidade de se prover accountability (transparência dos atos 

praticados), e responsabilidade pública. 

As organizações públicas normalmente perseguem objetivos difusos e conflitantes, o que 

dificulta o estabelecimento de metas, e o trabalho burocrático torna ainda mais complexa 
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a tarefa de incutir empolgação. A PF, por exemplo, deve garantir o direito individual e 

coletivo à segurança pública
1
, utilizando-se, quando necessário, da força e da coerção. Há 

um distanciamento entre a rotina do trabalho e o idealismo que as pessoas têm quanto a 

servir o interesse público. 

Perry (1982) apontou três importantes características a serem observadas na conformação 

do ambiente de trabalho: o reforço da significância pessoal, a estabilidade de expectativas 

e qualidade da supervisão.  

A equivalência dos valores pessoais dos profissionais e os objetivos da organização é 

fator motivacional, chamado de significância pessoal. Quando o individuo consegue 

perceber a contribuição do seu trabalho para o resultado final e sucesso da organização 

ele sente-se bem e motivado a seguir.  

Outro aspecto importante é a estabilidade das expectativas. Um contexto de trabalho que 

está constantemente mudando em função de interesses políticos, sem sequência e 

compromisso com sua missão é danoso ao trabalho. Os empregados sentem-se 

desmotivados a se esforçar para aquilo que percebem como um programa temporário, que 

pode ser interrompido a qualquer momento. 

A qualidade de supervisão pode gerar implicações significativas na motivação. A 

percepção dos empregados de que seus superiores tem baixa competência técnica é maior 

em empregos públicos do que privados. Isso pode ser resultado de uma maior 

predominância de conflitos devido a nomeações políticas, reflexo de menor investimento 

em treinamento, ou recrutamento menos criterioso desses chefes. De qualquer forma, “a 

qualidade de supervisão é um elemento crítico no processo de motivação” (PERRY, 

1982, p.93). 

                                                 
1
 As atribuições da Polícia Federal são: apurar infrações penais; prevenir o tráfico de entorpecentes e 

contrabando; exercer funções de polícia  marítima, aeroportuária e de fronteiras; exercer funções de polícia 

judiciária da União; proteger aos bens da União; e preservar e reprimir crimes relacionados a conflitos 

agrários (CF, art 144 e lei 10.683 parag. 7º). 
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Moynihan (2007) complementa que a motivação dos servidores públicos é resultado não 

só do passado sociocultural do indivíduo, mas também do ambiente organizacional em 

que ele se encontra, reconhecendo, assim, a responsabilidade da organização, que deve 

prover um espaço que dê suporte à lealdade, motivação e comprometimento, que são 

mais efetivos do que incentivos monetários aos empregados públicos. 

2.5.6. Modificação de comportamento  

Alguns autores importantes para a teoria de modificação de comportamento, também 

conhecida como teoria do reforço, foram Thorndike, Watson e Skinner. Eles não 

acreditavam que determinantes internos, as cognições, fossem explicações para o 

comportamento. Para eles, o ambiente modela o comportamento das pessoas, elas 

aprendem as relações contingenciais entre o que fazem e o resultado concomitante, o que 

irá determinar seu comportamento futuro (LATHAM, 2006).  

A teoria do reforço é uma teoria de motivação que dá ênfase nas consequências do 

comportamento. Os gerentes devem recompensar os comportamentos que eles desejam 

que sejam repetidos, e aqueles não desejáveis, não.  

Locke e Latham (2004) negam que as pessoas sejam influenciadas por fatores ambientais. 

Eles argumentaram que consequências ambientais idênticas não levam a um resultado 

determinístico, podendo produzir efeitos diferentes no comportamento, dependendo no 

que a pessoa é levada a crer (cognição), o que decorre das experiências vividas 

(LATHAM, 2006). 

Komaki (1981) mostrou que o desempenho invariavelmente aumenta bastante após a 

introdução de feedback sob a forma de congratulação ou reconhecimento. Assim, o 

aprendizado e a adaptação do comportamento ocorrem, a menos que as pessoas não 

saibam o que se espera delas.  
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Apesar de as teorias e a prática de comportamento organizacionais terem mudado 

substancialmente ao longo das décadas, a idéia de que o reforço influencia o desempenho 

continua a ser demonstrada nos dias de hoje (MITCHELL e DANIELS, 2003). 

 

2.5.7. Adequação e interação entre o individuo e o ambiente de trabalho: 

uma perspectiva relacional da motivação 

O foco das pesquisas de motivação do século XX foi nas pessoas, suas necessidades, 

personalidade e valores. Porém, no século anterior os pesquisadores se preocuparam com 

o ambiente, até quase desconsiderarem as características de personalidade. 

Para Latham (2006), acreditar que a motivação é somente função da pessoa ou somente 

função do trabalho é tão inocente quanto acreditar que a área geométrica de um objeto é 

função do comprimento e não da largura.  

A interação da pessoa com a situação, e não somente a pessoa ou a situação, deve ser 

considerada para prever, entender e influenciar o comportamento (LATHAM, 2006). 

Existe o que se classifica como um encaixe suplementar quando um empregado e a 

organização conectam uma importância similar aos mesmos valores. 

Cable (2004, p. 822) afirma que “segundo o paradigma pessoa-ambiente, atitudes e 

comportamentos resultam da congruência entre atributos da pessoa e do ambiente”. A 

realização das necessidades psicológicas e a equivalência dos valores da pessoa com os 

da organização implicam nas atitudes no trabalho. O trabalhador sente-se mais motivado 

a trabalhar caso esta relação seja identificada.  
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Figura 3- Modelo demonstrando a relação entre congruência de valores e realização  

das necessidades psicológicas com as atitudes do empregado 

“Aqueles que buscam gerenciar questões públicas têm um interesse primário em ajudar a 

concretizar o bem comum. Essas pessoas são certamente motivadas pelo cumprimento 

das obrigações, a manutenção da confiança, e obediência às normas.” (PERRY e 

VANDENABEELE, 2008) 

A motivação é tanto um processo interno psicológico quanto um processo transacional. 

Ou seja, a motivação é resultado das interações recíprocas entre as pessoas e seus 

ambientes de trabalho e o encaixe entre essas interações e o contexto societal (Latham, 

2006). 

2.5.8. Teoria da definição de metas 

A teoria de motivação baseada na definição de metas é certamente a teoria dominante 

nesse campo com milhares de artigos e reviews publicados nos últimos 30 anos 

(MITCHELL e DANIELS, 2003). Para Pinder (1984, p.169) “A teoria de definição de 

metas demonstrou maior validade ou consistência científica do que qualquer outra teoria 

até hoje”.  
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As metas estabelecidas são as precursoras da ação afetando-a de três maneiras. 

Primeiramente destaca-se alternativa, guiando a atenção e o comportamento das pessoas 

para agirem em direção às metas. Depois o esforço, já que a intensidade da ação 

desprendida é função do valor que a pessoa atribui às metas, e que quanto mais difícil 

forem, maior será o esforço para atingi-las. Por último a persistência, já que as metas 

admiradas pelo individuo fazem com que ele se mantenha com afinco buscando-as 

(LATHAM, 2006). 

A aceitação das metas pelos empregados, definida em termos da congruência entre as 

metas apontadas e os níveis de aspiração pessoal nelas, irá representar um importante 

potencial de mediação entre as metas e o desempenho. A participação na tomada de 

decisões e definição das metas relaciona-se positivamente com o desempenho. As 

pessoas aumentam a aceitação ou a propriedade das metas estabelecidas (STEERS e 

PORTER, 1974). Metas determinadas não podem sempre ser consideradas como aceitas. 

A questão da aceitação deve ser considerada para se obter o compromisso e se conseguir 

melhores resultados. 

O efeito das metas sobre o trabalho é mediado pelos conhecimentos e habilidades do 

indivíduo. A determinação de metas sem que a pessoa apresente o conhecimento 

adequado para realizar as tarefas necessárias é inútil. Uma meta pode afetar a escolha, o 

esforço e a persistência, mas o empregado não estará preparado para atingi-la a menos 

que ele saiba como fazer. Sun Tzu (2007), no clássico “A Arte da Guerra”, adverte que 

determinar uma tarefa a um grupo que não é capaz de executa-la é considerado 

incapacitar o exército. 

O oposto também é verdadeiro, ou seja, o conhecimento na ausência de metas é inútil se 

não houver o interesse em tomar as ações utilizando-se desse conhecimento. Assim 

conforma-se o tripé: conhecimento, habilidades e atitudes. Esses três fatores precisam 

caminhar juntos para se conseguir a produtividade do trabalhador. 

A determinação de metas influencia o desempenho por quatro mecanismos. Se 

comparados com indivíduos que não tem metas determinadas, os que as tem tendem a (a) 
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focar a atenção e a ação na direção de atingir uma meta, ou escolha, (b) exercer maior 

esforço, (c) persistir nas tarefas mesmo se depararem com uma falha, (d) desenvolver 

estratégias para auxiliarem o cumprimento das metas, cognição (MITCHELL, 2003).  

Desde que haja comprometimento com as metas, o desempenho no trabalho tende a 

melhorar porque as metas proveem um mecanismo de regulação que permite que o 

empregado observe, monitore, faça avaliações subjetivas, e ajuste o comportamento no 

trabalho para atingir à meta (LATHAM, 2006). 

Segundo Locke (1997, p. 232), “quanto mais difícil a meta, maior será o desempenho 

desde que o comprometimento com a meta permaneça alto”. Metas específicas resultam 

em maior desempenho do que o trabalho sem metas ou metas abstratas como „faça o 

melhor que puder‟. (LATHAM, 2006, p. 53). Locke e Latham (1990, p. 240) destacaram 

que “aproximadamente 400 estudos mostraram que metas específicas e difíceis levam a 

um melhor desempenho”. Wright (2004) afirmou que poucos estudos investigaram os 

efeitos independentes de metas específicas ou difíceis, mas que há diferenças entre elas. 

A dificuldade está mais ligada ao esforço desprendido, enquanto que a especificidade está 

mais relacionada com o direcionamento da atenção e esforço. 

Algumas pesquisas demonstraram que quando as metas são muito rígidas ou muito 

difíceis, então a credibilidade do programa de metas pode ser ameaçada pela não 

aderência pelos empregados, resultando em baixo desempenho. Ou seja, deve ser tomado 

cuidado para que os parâmetros determinados pelo programa de metas sejam bem aceitos, 

de forma a evitar que os empregados percam a confiança no programa e emperrem sua 

efetividade (STEERS e PORTER, 1974).  

Nesse ponto, Latham (2006) discute quanto às diferenças entre a teoria de definição de 

metas e a teoria da expectativa quanto às dificuldades das metas. Haveria uma relação 

positiva entre esta dificuldade e o desempenho. Quanto mais difícil fosse a meta 

estabelecida, maior seria o desempenho do empregado. Metas mais rígidas são mais 

difíceis de alcançar do que as fáceis, então sua expectativa de sucesso seria menor, o que 
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impactaria em uma relação negativa com o desempenho. Porém, apesar da menor 

expectativa, o valor dado a ela é maior.  

Uma pessoa com uma meta mais difícil deve ter maior desempenho do que aquela que 

possua uma mais fácil. Ainda, as metas mais difíceis costumam trazer melhores 

benefícios ou recompensas aos que as atingem. 

Steers e Porter (1974) afirmaram que a chave de sucesso de um programa de definição de 

metas no trabalho recai primariamente em se descobrir atributos específicos de tarefas e 

metas mais associados a desempenho, e se carregar as metas com esses atributos. 

Eles também relacionam a teoria de definição de metas com a teoria da expectativa, 

afirmando que saber que a especificidade de uma meta, por exemplo, é diretamente 

relacionada ao desempenho, não explica o processo o qual o leva a afetar o desempenho. 

A questão seria: “como os variados atributos de um programa de definição de metas 

afetam a força motivacional de uma pessoa para agir” (p. 446).  

A teoria da expectativa e valor postula que a força motivacional de uma pessoa é uma 

função de multiplicação da probabilidade subjetiva de que seu esforço irá levar a alguma 

recompensa pelo valor que ele dá àquela recompensa. No contexto da definição de metas, 

os vários atributos que caracterizam as metas irão afetar o desempenho porque afetam os 

componentes que compõem a função de força motivacional. A variação de algum atributo 

das metas irá alterar as expectativas, o valor, ou ambos, afetando então sua motivação ao 

desempenho. 

Por exemplo, se as metas estabelecidas a um empregado forem bem específicas, o 

empregado pode saber precisamente o que se espera dele no trabalho. Assim, ele pode 

visualizar uma relação direta do seu esforço com o desempenho esperado, e 

possivelmente as recompensas decorrentes, esclarecendo seu nível de expectativas com o 

trabalho.  

Outro exemplo seria quanto à participação na definição de metas. Se o empregado 

participa, sendo permitido a ele desempenhar papel central nessa definição, ele deverá dar 
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maior valor a conseguir sua realização. Dada uma expectativa constante, aumentando-se 

o valor e possíveis recompensas pode levar a um maior esforço. 

Para Steers e Porter (1974) a especificidade das metas normalmente melhora o 

desempenho do trabalhador por dois motivos. Primeiramente, serve para focar a atenção, 

reduzindo um comportamento de procura, permitindo a ele saber exatamente o que se 

espera do seu trabalho, relacionando o esforço e o desempenho. Depois, definir metas 

específicas permite focar o esforço, fazendo com que ele saiba mais facilmente a relação 

existente entre o esforço desprendido e o desempenho, e subsequentes recompensas, o 

que depende também da existência de feedback.   

É importante ainda destacar que deve ser dada atenção especial a se conhecer quais 

recompensas o empregado realmente dá valor. Se os empregados dão pouca importância 

às recompensas tradicionalmente oferecidas, então o valor motivacional das mesmas 

tende a ser menor do que o desejado (STEERS e PORTER, 1974).  

Steers e Porter (1974) ainda analisam se a competição entre os pares no trabalho pode ter 

efeitos positivos na motivação. Segundo ele, a competição não levaria a um aumento da 

motivação. Em um cenário competitivo, o valor dado aos resultados pode ser maior, estar 

entre os melhores apresentando bom desempenho pode garantir maior recompensa em 

bônus ou a garantia do próprio emprego. Porém, a expectativa dos empregados quanto a 

conseguirem se destacar diminui, já que estão num cenário competitivo e cientes de que 

todos irão tentar conquistar o posto de destaque. Desta forma, o efeito positivo na 

motivação em função do maior valor dos resultados pode ser anulado pela simultânea 

menor expectativa de se conseguir tal destaque, cancelando ganhos substantivos de 

esforço dos empregados. 

Rainey e Steinbauer (1999) consideram que existem três importantes fatores para a 

motivação no trabalho: a especificidade das metas do trabalho, a dificuldade das metas 
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(possíveis de se executar), e a auto eficácia
1
. Ele ressalta, porém, que o conflito entre as 

metas, a ambiguidade das mesmas, e as restrições de procedimento (regras) podem ter um 

efeito negativo na motivação através da sua influência nesses fatores antecedentes 

(especificidade e dificuldade das metas, e auto eficácia do empregado).  

Wright (2004, p. 62) ressalta que a literatura constantemente sugere que as organizações 

públicas caracterizam-se por apresentarem “objetivos múltiplos, conflitantes e ambíguos” 

além de apresentarem restrições de procedimentos de ação dos empregados, o que 

influenciaria negativamente o desempenho. 

2.5.8.1. Limitações da Teoria da Definição de Metas 

Uma das fraquezas da Teoria da Definição de Metas apontada pelos teóricos é que 

quando se escolhe uma meta o empregado tende a persegui-la em detrimento a outros 

objetivos também importantes (BAVELAS, 1978). Por exemplo, se a meta busca 

intensamente um aumento de produção, o impacto negativo pode ser o de se negligenciar 

a qualidade, ou vice-versa.  Para Steers e Porter (1974) os indivíduos perseguem uma 

meta única (ex: quantidade ou qualidade), e, como apontado por Etzioni (1976) e Hall 

(1972), um dos problemas normalmente existentes nas organizações é que as metas são 

normalmente numerosas e conflitantes na sua natureza. Assim sendo, uma das metas só 

pode ser alcançada em detrimento da outra, como por exemplo, um aumento de 

produtividade ao custo da piora da qualidade. 

Outro problema pode ser que um empregado que busque fortemente cumprir suas metas 

tenha menor disposição a trabalhar em grupo, ou ajudar que os seus pares se isto for 

impactar no seu desempenho. 

Ainda, caso determine-se mais de uma meta a uma pessoa e não haja priorização clara 

entre elas, então pode haver um conflito entre elas e ambas podem sofrer pior 

desempenho.  

                                                 
1
 Entende-se por empregados com maior auto eficácia aqueles mais otimistas que acreditam que as metas 

podem ser alcançadas, e tendem a persistir mais no esforço em alcançá-las. 
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Resumindo, as conclusões nos estudos de dificuldade das metas não são totalmente 

otimistas quanto aos benefícios das metas mais difíceis. Apesar da concordância de que, 

em geral, metas mais difíceis podem melhorar o desempenho, deve-se observar que 

algumas teorias demonstram que exceções a essa regra são percebidas. 

SCHWEITZER (2004) realizou uma experiência de laboratório para avaliar o 

comportamento das pessoas quando não conseguem atingir metas estabelecidas. Ele 

concluiu que as pessoas tendem a buscar atalhos, agir de forma antiética para conseguir 

atingir a metas, assim como afirmou também Bazerman (2009).  

ORDÓÑEZ e outros (2009) argumentam que há um excesso de otimismo com a teoria de 

definição de metas, levando a uma prescrição excessiva de sua aplicação. Segundo os 

autores, existem efeitos colaterais adversos desta aplicação em alguns casos, que não 

podem ser ignorados, e sugere que a teoria não seja tomada como solução única para os 

problemas de motivação, mas sim contextualizada como uma possível medicação que 

requer dosagem cuidadosa e supervisão atenta. 

Portanto, é importante se observar o contexto de análise, as características profissionais e 

pessoais do ambiente em estudo, associando-se outras teorias à de definição de metas, a 

fim de se propor intervenções que levem os profissionais a se engajarem em metas 

estabelecidas, evitando-se desvios, comportamentos indesejáveis e complicadores de sua 

utilização. 

2.5.9. Críticas complementares às teorias de motivação  

Hebb (1969) afirmou que uma boa teoria é aquela que se sustenta por tempo o bastante 

até que você seja levado a uma teoria melhor. Em administração, o surgimento da Escola 

de Relações Humanas foi um avanço em relação à prática corrente. As teorias anteriores 

consideravam as pessoas, a mão-de-obra, simplesmente mais um insumo à produção, e 

não como elementos humanos das organizações. Com o passar dos anos as teorias 

demonstraram que havia necessidade de se considerar os trabalhadores como seres 
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dotados de intelecto, vontade, sentimentos, valores, motivações, imersos em um meio 

social. 

Identificada à necessidade de se preocupar com as pessoas nas organizações, surgem as 

primeiras teorias de motivação. No princípio, as teorias de motivação foram bastante 

superficiais, baseadas em observação, intuição e percepções, porem com fraca 

sustentação científica. Além disso, o contexto histórico onde surgiram quanto a 

organização social e empresarial, que foi se modificando com o passar das décadas.  

Assim, as primeiras teorias de motivação, como a pirâmide de necessidades de Maslow, a 

teoria dos dois fatores de Herzberg e a teoria da equidade de Jean Adams, foram 

importantes para sua época, e precursoras da preocupação em relações humanas para a 

motivação dos funcionários, o que foi bastante importante. Porém, com o avanço das 

pesquisas na área, e emprego de maior rigor científico na validação e criação de teorias, 

essas teorias foram superadas, e novas teorias surgiram e são discutidas até hoje. 

Não podemos afirmar que haja uma nova teoria seja absoluta, inquestionável e de 

aplicação universal, e nem é assim que a funciona a qualquer ciência. Porém, o 

embasamento cientifico de algumas teorias atuais é bem fundamentado, e seu emprego 

hoje em dia tem boa aceitação.  

As teorias modernas de motivação são muitas vezes complementares e algumas vezes 

conflitantes, como exemplo as correntes de cognição e comportamento (behaviorism). 

Algumas teorias como a teoria da expectativa, características do trabalho, encaixe entre 

pessoas e ambiente e, sobretudo, a teoria da definição de metas, têm importante lugar nas 

teorias de motivação e são balizadoras de novas teorias. 

O objetivo que se busca no estudo das teorias é possibilitar usá-las em casos práticos, 

isoladamente ou combinadas, para buscar opções de ações que tenham efeitos benéficos 

às organizações.  

Em contraste, o que não se pode é ignorar as teorias existentes ou contraria-las nas ações 

empregadas nas organizações, almejando-se um resultado positivo em relação a 

motivação dos funcionários. 
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2.6. Motivando o Servidor Público 

Paarlberg, Perry e Hondeghem (2008) propõem estratégias práticas relevantes para 

motivar o comportamento dos empregados no setor público. Essas estratégias são 

baseadas nas seguintes variáveis propostas por Perry (1982): características individuais, 

características do trabalho, características do ambiente de trabalho e características do 

ambiente externo. Para Perry, seria necessário afetar alguma destas variáveis para se 

afetar a motivação.  

As estratégias seriam: (1) integrar motivação para o serviço público nos processos 

pessoais de recursos humanos, (2) criar e transmitir significado e propósito ao trabalho, 

(3) criar um ambiente de trabalho que sirva de apoio, (4) integrar o ideal de servir ao 

público na missão e estratégia da organização, (5) criar uma legitimação societal para o 

serviço público e (6) prover oportunidades para experiências de desenvolvimento. 

Para Moynihan (2007), a burocracia relaciona-se negativamente de maneira significativa 

com a medida de motivação para o serviço público (PSM) e com a atração para a criação 

de políticas públicas. 

Segundo Chun e Rainey (2005), os empregados públicos geralmente trabalham em locais 

com metas difusas, vagas e difíceis de mensurar, e a ambiguidade na compreensão da 

missão é associada negativamente com a produtividade, então as organizações públicas 

deveriam investir em tornar claras as metas. Ademais, os pesquisadores da Teoria de 

Definição de Metas dizem que metas específicas e desafiadoras podem resultar em altos 

desempenhos dos profissionais. 

Ainda, os indivíduos podem não aceitar metas determinadas se forem percebidas como 

sem importância ou inconsistentes com seus valores pessoais, como quando 

experimentam conflito entre pressões burocráticas para terminar um caso e suas 

responsabilidades pessoais de prover serviços de alta qualidade. Steers e Porter (1974) 

afirmaram que as descobertas sugeriam que a participação na definição de metas melhora 

sua aceitação.  
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O trabalho conserva um lugar importante na sociedade, representando um valor 

importante para as pessoas, possibilitando a relação com outras pessoas, o sentimento de 

vinculação e de objetivo na vida (MORIN, 2001). Por isto, há uma interessante influência 

pessoal e social nos empregados, tendo reflexos claros em suas motivações e 

desempenho. 

2.7. Medida de Motivação para o Serviço Público  

Perry (1996) desenvolveu uma ferramenta para medida de Motivação para o Serviço 

Público (PSM), publicado no  Journal of Public Administration Research and Theory. Ele 

apresentou a metodologia utilizada, a ferramenta proposta, os resultados obtidos, e por 

fim o instrumento final desenvolvido e testado. 

O autor havia identificado uma lacuna existente na teoria de motivação, a falta de 

pesquisas empíricas, e então buscou desenvolver sua ferramenta. Ele propôs e 

desenvolveu então um mecanismo para medir a predisposição individual para responder a 

motivos ligados a instituições públicas. 

Inicialmente Perry considerou que seriam seis as dimensões ligadas ao constructo 

motivação: atração a criação de políticas públicas, compromisso com o interesse público, 

dever cívico, justiça social, auto-sacrifício e compaixão. Após análise estatística (Análise 

Fatorial Confirmatória), aperfeiçoou a ferramenta para quatro dimensões: 

comprometimento com o interesse público, compaixão, auto-sacrifício e atração à criação 

de políticas públicas. 

A ferramenta proposta por Perry foi validada no contexto brasileiro pelo trabalho de 

Buatti, descrito na próxima subseção. 
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2.8. Validação da escala de PSM por Buatti 

Buatti (2011) desenvolveu um estudo para validar a escala de PSM para uma amostra de 

pesquisa no Brasil, já que estudos de PSM só haviam sido realizados anteriormente fora 

do país. Nesse estudo foram avaliadas as seguintes hipóteses: H2- O PSM é um 

constructo multidimensional?, H3- A dimensão “Auto-sacrifício” influencia a dimensão 

“Compaixão”?, H4- A dimensão “Compaixão” influencia a dimensão 

“Comprometimento com o Interesse Público”?, H5- A dimensão “Comprometimento 

com o Interesse Público” influencia a dimensão “Atração à Criação de Políticas 

Públicas”? 

Foram utilizadas técnicas estatísticas de análise fatorial exploratória, análise fatorial 

confirmatória e modelagem de equações estruturais. A amostra utilizada foi de 190 

respondentes ao questionário proposto. 

Buiatti (2011) concluiu que a escala de PSM possui uma boa validade geral de 

constructo, e estrutura teórica do modelo, podendo assim ser utilizada para o contexto 

examinado e de forma mais ampla para o contexto brasileiro em estudos futuros. 
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3. Aspectos de motivação no INC 

O trabalho no Instituto Nacional de Criminalística assemelha-se ao de áreas de Pesquisa e 

Desenvolvimento da indústria, incluindo o desenvolvimento de novas soluções, 

padronização de procedimentos e pesquisa de novos produtos aproximando a atuação do 

Instituto a estas áreas. 

O tipo de organização do INC é, segundo Etzioni (1976), de organização especializada 

pura: ”dedicam-se principalmente à criação e à aplicação do conhecimento”, e a 

configuração mais adequada para seu funcionamento seria aquela que permitiria que os 

especialistas fossem as principais autoridades, e os administradores autoridades 

secundárias, cabendo aos especialistas as decisões finais e o poder. Assim, a organização 

buscaria seus objetivos seguindo uma dinâmica mais eficiente. Entretanto, o modelo de 

organização do INC é tipicamente burocrático, fortemente amarrado a hierarquia e 

disciplina, ainda herança das instituições militares. 

O INC pode ser considerado uma organização de administração central da Criminalística 

da PF. Segundo as definições de organização profissional, é nela que os administradores 

centrais podem desempenhar um papel importante de influencia na determinação dos 

procedimentos padronizados, permitindo-lhes exercer uma influencia considerável, 

apesar de indireta, sobre as decisões dos outros. 

Gantt afirma que “os trabalhadores são seres humanos, não máquinas, e deveriam ser 

treinados e liderados ao invés de conduzidos” (Henry Gantt, apud MAXIMIANO, 2005, 

p. 216). Noriega, citado por Osborne e Gaebler (1994, p. 120) afirma que “o que acontece 

no setor público é um esforço concentrado no sentido de desmotivar o funcionário, 

impedindo-o de usar seu intelecto e dizendo-lhe exatamente o que fazer, quando fazer, e 

como fazer”. Significa impedir o funcionário de usar sua criatividade, usar plenamente 

seus conhecimentos, empreender.  

Observa-se que as regras escritas para o funcionamento dos órgãos públicos buscam, a 

princípio, um excelente direcionamento, como os princípios básicos do funcionalismo 
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público da Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988, art. 37): “A administração 

pública direta, indireta ou fundacional, (…) obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

Porém, o efeito cumulativo de muitas regras é a estagnação. O excesso de regras torna 

impossível empreender. Os mecanismos de controle podem até evitar alguma corrupção 

ou desvio de dinheiro público, mas geram um enorme desperdício de trabalho e de 

talentos. 

Para Hisrich e Peters (2002), as corporações precisam perceber os mecanismos inibidores 

do intra-empreendorismo. Aquelas organizações que necessitam de criatividade e 

inovação precisam reforçar o empreendorismo, o que as organizações hierárquicas não 

estimulam. “Em vez de uma estrutura hierárquica, uma atmosfera intra-empreendedora 

possui uma estrutura organizacional plana, com várias redes, equipes patrocinadores e 

mentores.” (HISRICH E PETERS, 2002, p. 61) 

O movimento gerencialista intitulado “reinventando o governo” que pretendia importar 

ao serviço público as práticas gerenciais do setor privado teve inspiração nas críticas de 

Peter Drucker às organizações burocráticas, decretando a falência das mesmas. Elas 

possuíam características que seriam entraves ao bom funcionamento de organizações 

modernas, que exigiam instituições flexíveis, adaptáveis, produtivas, orientadas para 

objetivos e voltadas para a qualidade. 

O novo modelo de gestão difundido pelas idéias de Osborne e Gaebler foi determinante 

nas propostas de consolidação da nova administração pública, na proposta e uso de 

técnicas administrativas na gestão pública. No Brasil, as idéias de aplicação da nova 

administração púbica sugerem a “burocracia flexível” (PAULA, 2005, p. 96). Este 

modelo não é um rompimento absoluto do ideal burocrático, mas busca flexibilizar essas 

organizações, resgatando o ideal tecnocrático. Peter Drucker, Tom Peters e outros 

sugerem que as organizações burocráticas estariam cedendo espaço às organizações pós-

modernas, flexíveis, empreendedoras e gerenciais. 
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É importante lembrar que o tipo ideal de burocracia retratado por Weber não era somente 

uma estrutura, mas o produto de um contexto histórico no qual se desejava manter os 

interesses das relações de dominação. 

Osborne e Gaebler (1994) propõem que as organizações de governo deveriam ser 

orientadas por missões. Seus funcionários seriam livres para perseguir as missões 

utilizando os métodos mais efetivos que encontrassem. As organizações orientadas por 

missões seriam mais racionais, mais efetivas (produzem melhores resultados), mais 

inovadoras, teriam moral mais elevado, e seriam mais flexíveis do que aquelas orientadas 

por normas. 

Se uma agência realiza uma tarefa considerada simples, padronizada e 

repetitiva, suas operações podem ser efetivamente estruturadas pela 

adoção de regras. Mas atividades governamentais tornam-se, na 

verdade, cada vez menos simples, padronizadas ou repetitivas.  Para se 

adaptar melhor aos imprevistos, as organizações precisam ter 

orçamentos e regras mais flexíveis. (OSBORNE e GAEBLER 1994, p. 

122) 

Entretanto, qual seria a missão do INC ou da Polícia Federal? As competências da PF e 

do INC são conhecidas pelos seus funcionários, estando estabelecidas em leis e 

regulamentos.  

Na página da Intranet da Ditec (2009) de título Missão e Competência são elencadas as 

competências estabelecidas no Decreto 4.991 de 2004 da Presidência da República, em 

que o artigo 31 registrava: “À Diretoria Técnico-Científica compete:”. O INC é o órgão 

subordinado responsável por exercer as competências desta Diretoria. Porém, tal decreto 

encontra-se revogado pelo Decreto 5.535 de 2005. Este foi posteriormente revogado pelo 

Decreto 5.834 de 2006 que por sua vez foi revogado pelo Decreto 6.061 de 2007. Neste 

último decreto, a parte referente às competências da Ditec, artigo 34, também foi 

revogada pelo Decreto 7.538 de 2011, que por sua vez deu redação vigente dessas 

competências: 

I - dirigir, planejar, coordenar, orientar, executar, controlar e avaliar as 

atividades de perícia criminal e as relacionadas a bancos de perfis 

genéticos; 

II - gerenciar e manter bancos de perfis genéticos; e  
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III - propor ao Diretor-Geral a aprovação de normas e o 

estabelecimento de parcerias com outras instituições na sua área de 

competência.  

Porém, a missão do órgão não é conhecida ou pública aos profissionais. A declaração de 

missão tem a função de anunciar o objetivo da organização, o papel da sua existência, seu 

objetivo social, destacando o que é importante para ela, de forma a direcionar os valores e 

práticas de tal organização. A declaração de missão da Polícia Federal e também do INC 

não são conhecidas. Assim, torna-se mais difícil alinhar o trabalho dos profissionais em 

prol de um objetivo comum, direcionando seus esforços e valores. Seria necessária a 

comunicação ampla aos Peritos e demais trabalhadores do INC sobre a missão, visão e os 

objetivos dessa organização. 

A missão e os objetivos do INC deveriam apontar para a produção de ciência e 

procedimentos que possibilitassem a análise de vestígios em infrações penais, trazendo a 

verdade dos fatos à justiça e à sociedade, missão esta que fosse então amplamente 

divulgada aos profissionais.  

Uma vez conhecidos e difundidos os objetivos da organização, o processo decisório a ser 

adotado deveria considerar a participação dos integrantes de comando e dos comandados 

do Instituto, democratizando-o. Os funcionários seriam chamados ao diálogo, 

promovendo a busca de objetivos entre a teoria e a prática pela racionalidade 

comunicativa (TENÓRIO, 2008). Os profissionais seriam parte do processo, podendo 

expor sua razão e promovendo sua cidadania.  

A adoção de um novo paradigma, a flexibilidade organizacional traria a democracia às 

organizações, promovendo a cidadania. O empregado passaria a sentir-se parte, e não 

apenas um “coadjuvante social, tendo consciência do conteúdo social do seu trabalho” 

(TENÓRIO, 2008, p. 67). Viria a contrariar os princípios rígidos de centralização do 

poder, a hierarquia rígida que exclui, aliena os empregados em organizações burocráticas 

típicas.  
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A motivação leva a predisposição individual para envidar esforços que busquem o 

objetivo do grupo. Se os profissionais estão direcionados para o mesmo objetivo da 

organização, então melhores resultados serão obtidos.  

Para se motivar das pessoas no seu exercício profissional seria importante considerar suas 

características, seu perfil motivacional. Diferentes pessoas são motivadas por fatores 

distintos. Perry (1996) propõe um questionário para determinação de uma escala para 

medir a motivação para o serviço público. A utilização dessa ferramenta possibilita 

identificar características motivacionais dos servidores públicos, permitindo a elaboração 

de estratégias para a promoção da motivação no trabalho. Aquelas características 

compartilhadas por diversos trabalhadores seriam alvo de um programa de motivação 

laboral. 

Segundo Cable (2004, p. 822), de acordo com o paradigma pessoa-ambiente, “atitudes e 

comportamentos resultam da congruência entre atributos da pessoa e do ambiente”, ou 

seja, a realização das necessidades psicológicas e a equivalência dos valores da pessoa 

com os da organização implicam nas atitudes no trabalho. O trabalhador estaria mais 

motivado a trabalhar caso esta relação fosse identificada. 

À medida que se aproximam as metas do trabalhador com as da organização podem-se 

atingir melhores resultados para ambos. “A desvinculação entre metas do trabalhador e 

estratégias de motivação laboral pode ser um fator relevante no insucesso relativo de 

alguns programas de motivação.” (TAMAYO, 2003, p. 50). Sendo assim, demonstra-se 

bastante importante o instrumento de identificação de características motivacionais dos 

trabalhadores. Não adianta se prover os meios adequados ao trabalho se o funcionário não 

se sentir motivado a trabalhar. Como diz um antigo provérbio: “Pode-se levar um cavalo 

à água, mas não se pode levá-lo a beber”.  

O funcionário executará suas tarefas com maior contento, maior produtividade, à medida 

que unir adequados meios de produção, conhecimento, bom ambiente de trabalho e 

motivação.  
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4. METODOLOGIA 

O presente trabalho visa observar o contexto de trabalho dos Peritos no Instituto Nacional 

de Criminalística da Polícia Federal, estudar teorias motivacionais na literatura e buscar 

sua aplicabilidade na realidade observada. 

A pesquisa realizada pode ser classificada como: descritiva, pois expõe as características 

da população amostrada e do ambiente em estudo, e os fenômenos de interação social 

entre os integrantes da organização; e aplicada, pois é motivada pelo interesse em mapear 

uma realidade em teorias, e buscar uma proposta de resolução prática para problemas 

cotidianos.  

Os meios utilizados podem ser classificados como: pesquisa de campo, pois foi realizada 

no local onde ocorre o fenômeno, no INC, incluindo observações, e a aplicação de 

questionários aos Peritos, buscando descobrir suas características motivacionais; 

documental, tendo realizado consultas em publicações no âmbito da Polícia Federal, na 

intranet do órgão e publicações impressas, documentos estes não disponíveis para o 

público em geral; bibliográfica, utilizando-se de pesquisa em publicações de livros, 

artigos, revistas científicas, jornais especializados, e material acadêmico na Internet. A 

pesquisa inclui fontes primárias e secundárias de informações, mas preferencialmente 

primárias; observação participante, já que o próprio pesquisador faz parte do corpo de 

Peritos do INC, sendo assim, é parte do problema sob investigação, tendo com isto 

também uma percepção dos fenômenos. 

4.1. Caracterização do Instituto Nacional de Criminalística 

Segundo pesquisa realizada pelo CNI-IBOPE (2011), a segurança pública foi vista como 

o segundo maior problema do Brasil, só perdendo para a saúde. Entretanto, 

especificamente a Policia Federal é reconhecida pela sociedade por suas ações de 

combate ao crime, tendo obtido, na mesma pesquisa, a segunda melhor avaliação entre as 

instituições ligadas a segurança pública do país, com 60% de aprovação, atrás somente 
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das forças armadas (63% de aprovação). Ainda, a população respondeu acreditar que a 

melhora da ação policial passa pelo aumento do salário e melhor formação profissional 

(CNI-IBOPE, 2011). 

A PF tem sede em Brasília, onde são elaboradas políticas de segurança nacional, e é 

dividida em sete diretorias (MJ, 2011) (Anexo I), dentre elas, o objeto de nosso estudo, a 

Diretoria Técnico-Científica (Ditec) (Anexo II), onde se encontra o INC, objeto deste 

estudo. O Instituto Nacional de Criminalística (INC) é o órgão da Diretoria Técnico 

Científica (Ditec) responsável por Perícias Criminais. Esta diretoria é uma unidade 

central do Departamento de Polícia Federal (DPF), membro do Conselho Superior de 

Polícia, e está diretamente subordinada à Direção Geral (DITEC, 2012). 

As representações regionais desconcentradas da Ditec são representadas por Setores 

Técnico-Científicos (Setecs) nas Superintendências Regionais do DPF, capitais, e 

Unidades Técnico-Científicas (Utecs) nas delegacias, no interior. Segundo o Decreto 

1.538, de 2011, compete a Ditec: 

I - dirigir, planejar, coordenar, orientar, executar, controlar e avaliar as 

atividades de perícia criminal e as relacionadas a bancos de perfis 

genéticos; 

II - gerenciar e manter bancos de perfis genéticos; e  

III - propor ao Diretor-Geral a aprovação de normas e o 

estabelecimento de parcerias com outras instituições na sua área de 

competência.  
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O INC é atualmente o único órgão subordinado à Ditec, responsável por realizar suas 

competências, possuindo duas Divisões e sete Serviços (BRASIL, Decreto 6.061, 2007).  

Figura 4- Organograma da Diretoria Técnico-Científica (Ditec) 

 

Os Serviços do INC são: Serviço de Perícias em Informática – Sepinf, Serviço de Perícias 

Contábeis e Econômicas – Sepcont, Serviço de Perícias Documentoscópicas – Sepdoc, 

Serviço de Perícias em Audiovisual e Eletrônicos – Sepael, Serviço de Perícias de 

Engenharia e Meio Ambiente – Sepema e Serviço de Perícias de Laboratório e de 

Balística – Seplab, subordinados à Divisão de Perícias; e Serviço de Logística – Selog. 

As Perícias Criminais tem como objetivo a produção de provas para processos penais, 

segundo o Decreto 3.689 de 1941, Título VII – Da Prova, Capítulo II – Do Exame do 

Corpo de Delito, e das Perícias em Geral:  

Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o 

exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a 

confissão do acusado.  

Art. 159.  O exame de corpo de delito e outras perícias serão realizados 

por Perito Oficial, portador de diploma de curso superior.  
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Art. 160. Os Peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão 

minuciosamente o que examinarem, e responderão aos quesitos 

formulados. 

Os Peritos Criminais Federais (PCFs) do INC são os Peritos Oficiais, segundo 

entendimento prévio dos tribunais, que foi então homologado na Lei 12.030 de 2009:  

Art. 5º  Observado o disposto na legislação específica de cada ente a que 

o perito se encontra vinculado, são peritos de natureza criminal os 

peritos criminais, peritos médico-legistas e peritos odontolegistas com 

formação superior específica detalhada em regulamento, de acordo com 

a necessidade de cada órgão e por área de atuação profissional.  

O INC realiza pesquisas técnico-científicas, normatizações, padronizações e controles das 

atividades voltadas à elaboração de laudos periciais. As pesquisas do Instituto buscam o 

desenvolvimento de ciência e técnicas para possibilitar a fundamentação de exames e 

padronização de procedimentos. O conhecimento por pesquisas e também intercambio 

com outras instituições, nacionais e internacionais, desenvolvendo metodologias de 

trabalho é difundido para as unidades desconcentradas, os Setecs e Utecs. 

4.2. Universo e amostra 

Ao final de 2011 haviam 1.088 Peritos Criminais Federais na Polícia Federal, 149 

trabalhando no Instituto Nacional de Criminalística (13,7% do total de Peritos) 

(CRIMINALÍSTICA, 2011). 

Dado as grandes diferenças na atividade fim e na estrutura administrativa do trabalho 

entre os Peritos do INC e das unidades descentralizadas, os Setecs, não serão 

considerados neste estudo todos os Peritos da PF, mas somente aqueles lotados no 

Instituto.  

Foram enviadas mensagem de email a todos os Peritos do Instituto, solicitando que 

respondessem a um questionário pela Internet. Após um prazo de três semanas de espera, 

o pedido foi reiterado, endereçado àqueles Peritos que ainda não haviam respondido a 

pesquisa, com mais uma semana de prazo. 
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Após o dado período para respostas ao questionário, chegou-se ao total de 88 

questionários respondidos plenamente, representando 59% dos Peritos do INC. 

4.3. Coleta de dados 

Com o objetivo de responder ao problema formulado neste trabalho foram utilizadas 

informações coletadas por meio de métodos de pesquisa bibliográfica, documental e de 

campo (aplicação de questionário). 

A pesquisa bibliográfica teve o objetivo de buscar publicações que contivessem 

informações relevantes ao tema abordado, incluindo fontes acadêmicas como livros, 

revistas, jornais e periódicos especializados, e artigos acadêmicos encontrados na 

Internet. 

A pesquisa documental foi realizada sobre publicações no âmbito da Polícia Federal, 

incluindo Boletins de Serviço, normas, regulamentos, relatórios, e outros documentos 

internos, além de leis, decretos e demais normas aplicáveis ao funcionamento dos órgãos 

públicos federais. 

Utilizou-se um questionário composto de três subconjuntos de questões. O primeiro 

conjunto de questões buscou identificar o exercício de cargo de chefia e sua duração. A 

segunda parte foi a aplicação de uma tradução própria do questionário proposto por Perry 

(1996), de Medida de Motivação para o Serviço Público (PSM), composto de 24 

perguntas, com respostas em escala Likert de pontos, para determinação das 

características motivacionais dos Peritos do Instituto. Já o último conjunto de questões 

buscou avaliar características de importantes teorias motivacionais. O questionário foi 

aplicado de forma virtual, sendo um link pare ele enviado por email para os participantes. 
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4.4. Tratamento dos dados 

Tomando como ponto de partida a identificação das teorias existentes no referencial 

teórico e a pesquisa dos documentos referentes a Recursos Humanos na PF, foram 

aplicados questionários de características motivacionais aos Peritos.  

As respostas aos questionários foram consolidadas, e a análise de seus resultados foi 

tratada de acordo com o subconjunto das questões empregadas.  

As questões referentes ao questionário de Perry (1996), sobre Medida de Motivação para 

o Serviço Público (PSM), com respostas em escala Likert, foram consolidadas segundo o 

método proposto por ele.  

Outro subconjunto de questões, referente a outras teorias motivacionais foram 

consolidadas em separado, agrupadas pelo título da teoria que se desejou avaliar.  

As perguntas referentes a chefia, seu tempo de desempenho, e tempo de serviço público 

não tiveram seus resultados explorados, mas foram realizadas para que se obtivesse uma 

informação importante para possíveis trabalhos futuros.  

As conclusões então obtidas foram relacionadas ao conteúdo bibliográfico teórico 

estudado, ajudando na elaboração de conclusões acerca do problema apresentado.  

4.5. Limitações do método 

Foi utilizada a aplicação de questionário de escala de características motivacional e sua 

correlação com as teorias referentes ao tema motivação para o desenvolvimento deste 

estudo. Porém, existem limitações acerca das teorias e questionários adaptados a 

realidade brasileira em relação ao contexto organizacional e cultural do país de origem. 

Ainda, há limitações subjetivas na correlação inferida pelo pesquisador do resultado 

obtido dos questionários e sua associação às teorias motivacionais existentes.  
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Além disso, os repositórios de informações internas na PF acerca de Recursos Humanos, 

que foram utilizados na etapa de pesquisa documental, demonstraram grande deficiência 

na sua organização e carência de mecanismos confiáveis de busca.  

Por se acreditar que a falta de anonimato pudesse restringir a participação, a 

espontaneidade e abertura dos participantes, temerosos por represarias ou censuras, fez-se 

a opção de não os identificar. 

Por fim, a interpretação dos resultados através da interconexão dos métodos é complexa e 

não determinística, dificultando a objetividade de sua análise e suas conclusões. 

Procurou-se evitar qualquer parcialidade no contexto, e cuidado com a sua subjetividade 

das análises. 
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5. Análise da realidade dos Peritos Criminais Federais  

Esse estudo inicialmente aplicou a metodologia de Medida de Motivação para o Serviço 

Público (PSM), de Perry (1996), para identificar características dos Peritos do INC.  

A Medida de PSM elaborada por Perry foi validada anteriormente por Buiatti e 

Shinyashiki (2011), considerando-a adequada à utilização no Brasil, através da coleta e 

análise dos dados nas Secretarias Municipais da Fazenda, da Saúde e de Administração 

de Ribeirão Preto /SP. 

O presente estudo é inédito por utilizar a metodologia proposta por Perry em um novo 

contexto, o Instituto Nacional de Criminalística, que tem suas características próprias e 

peculiares.  

Ademais, a intenção desse trabalho não é somente validar a Medida de PSM, mas propor 

e empregar uma metodologia nova, buscando-se identificar características da organização 

e dos profissionais relevantes a outras teorias de motivação, clássicas e contemporâneas, 

relacionando-se esses resultados à Medida de PSM. Assim, esse estudo pode contribuir 

para a administração pública no contexto específico, e também servir de referência para 

outras pesquisas e aplicações mais amplas ou em outros contextos organizacionais. 

5.1. Pesquisa de campo 

5.1.1. Formato dos questionários 

Para a pesquisa de campo, foi elaborado e utilizado um questionário de pesquisa 

científica contendo cinquenta questões, dividias em quatro grupos: „A‟, „B‟, „C‟ e „D‟. 

No Apêndice I consta o modelo completo do questionário empregado.  

No grupo „A‟ foram utilizadas duas questões; uma perguntando o tempo de serviço do 

Perito, e outra quanto ao desempenho de cargo de chefia. No presente estudo esses dados 
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não serão avaliados, sendo o seu uso sugerido para trabalhos futuros que possam incluir 

comparações entre grupos de chefes e não chefes. 

As demais quarenta e oito questões utilizadas, divididas nos grupos B, C e D, continham 

afirmações, e em seguida respostas em escala Likert, para que o participante manifestasse 

seu grau de concordância ou discordância com a afirmativa („concordo totalmente‟, 

„concordo‟, „não concordo nem discordo‟, „discordo‟, ‟discordo totalmente‟).  

O grupo „B‟ foi composto por vinte e duas questões. As questões deste grupo foram 

adaptadas do questionário de Perry (1996) sobre Medida de Motivação para o Serviço 

Público (PSM). 

No grupo „C‟ foram utilizadas vinte e cinco questões, que avaliaram características 

organizacionais e pessoais do trabalho dos Peritos em relação ao que afirmam as 

seguintes teorias motivacionais: características do trabalho, modificação de 

comportamento, definição de metas, teoria da equidade e teoria da expectativa.  

A última questão, grupo D, pediu que o participante fizesse uma auto-análise de sua 

motivação para o trabalho. 

A seguir explicitaremos mais detalhadamente as questões utilizadas, e avaliaremos as 

respostas dos grupos „B‟, „C‟ e „D‟ individualmente, e posteriormente relacionaremos as 

respostas. 

5.2. Questões de Medida de Motivação para o Serviço Público 

Perry (1996) desenvolveu um questionário para medida de Motivação para o Serviço 

Público
1
 (PSM) apresentando a metodologia utilizada, a ferramenta proposta, os 

resultados obtidos, e por fim o instrumento final desenvolvido e testado. 

                                                 
1
 Publicado no artigo “Measuring Public Service Motivation : An Assessment of Construct Reliability and 

Validity” do periódico Journal of Public Administration Research and Theory. 
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O autor havia identificado uma lacuna existente na teoria de motivação, a falta de 

pesquisas empíricas, e então buscou desenvolver sua ferramenta. Ele propôs e 

desenvolveu então um mecanismo para medir a predisposição individual para responder a 

motivos ligados a instituições públicas.  

Inicialmente Perry considerou que seriam seis as dimensões ligadas ao constructo 

motivação: atração a criação de políticas públicas, compromisso com o interesse público, 

dever cívico, justiça social, auto-sacrifício e compaixão. Após análise estatística (Análise 

Fatorial Confirmatória), aperfeiçoou a ferramenta para quatro dimensões: 

comprometimento com o interesse público, compaixão, auto-sacrifício e atração à criação 

de políticas públicas. 

A ordem das questões obedeceu à proposta por Perry, que não obedece à classificação 

das dimensões para não induzir as respostas. As questões marcadas abaixo por 

“(inversa)” apresentaram afirmativas em sentido oposto às categorias em que estavam 

classificadas, o que não foi informado aos participantes da pesquisa, mas que tiveram 

seus resultados computados de forma inversa na consolidação dos dados. Sabendo-se que 

foram enviados 149 questionários, e 88 foram respondidos plenamente. 

As questões referentes às quatro dimensões utilizadas foram: 
 

Atração à criação de políticas públicas: 

1. A palavra "política" é um palavrão. (atração política) - inversa 

2. A negociação, a troca, da criação de políticas públicas não me atrai. (perfil 

negociador) - inversa 

3. Eu não ligo muito para os políticos. (proximidade política) - inversa 

 

Comprometimento com o interesse público: 

1. Eu tenho dificuldades em me interessar por aquilo que está acontecendo na minha 

comunidade. (interesse comunitário) - inversa 

2. Eu contribuo para a minha comunidade sem me preocupar com vantagens 

pessoais ou meu próprio bem-estar. (dever público) 
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3. Serviços públicos significantes são muito importantes para mim. (senso de 

coletividade) 

4. Eu preferiria ver os políticos fazerem o que é o melhor para toda a comunidade 

mesmo que isso ferisse meus interesses. (altruísmo) 

5. Eu considero o serviço público minha obrigação cívica. (civismo)  

 

Compaixão: 

1. Raramente fico comovido pela situação dos desprivilegiados. (compaixão social) 

– inversa  

2. A maioria dos programas sociais é muito importante para serem extintos. 

(solidariedade social) 

3. Fico comovido quando vejo pessoas em necessidade. (comoção) 

4. Para mim, patriotismo inclui ver o bem estar dos outros. (patriotismo) 

5. Eu raramente penso sobre o bem estar de pessoas as quais eu não conheço 

pessoalmente. (noção social) - inversa 

6. Eu sou constantemente lembrado, pelos eventos diários, sobre como somos 

dependentes uns dos outros. (dependência coletiva) 

7. Eu tenho pouca compaixão por pessoas em necessidade que não estão dispostas a 

dar um primeiro passo para se ajudarem. (compaixão e iniciativa) - inversa 

8. Existem poucos programas públicos que eu apoio sem ressalvas. (apreço a 

programas públicos) 

 

Auto-sacrifício: 

1. Fazer a diferença na sociedade significa mais para mim do que meu sucesso 

pessoal. (coletivismo) 

2. Muito do que eu faço é para uma causa maior do que eu mesmo. (causa maior) 

3. Servir aos cidadãos me daria uma boa sensação mesmo se eu não fosse pago para 

isto. (voluntarismo) 

4. Eu sinto que as pessoas deveriam devolver à sociedade mais do que elas ganham 

dela. (desprendimento)  
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5. Eu sou uma das raras pessoas que arriscaria perder para ajudar ao outro. 

(generosidade) 

6. Eu estou preparado para fazer enormes sacrifícios para o bem da sociedade. 

(sacrifício) 

5.2.1. Análise numérica dos resultados da Medida de Motivação para o 

Serviço Público (PSM) 

Cada conjunto de questões, que compõem uma das quatro dimensões estabelecidas, teve 

seus resultados agrupados (somados), calculando-se a frequência das respostas dadas. Os 

valores da escala de um a cinco correspondem às seguintes respostas, respectivamente: 

(1) discordo totalmente, (2) discordo, (3) não concordo nem discordo, (4) concordo, (5) 

concordo totalmente; todos em relação à afirmativa expressa no enunciado da questão. 

De forma agregada, obteve-se a seguinte tabela de frequências de respostas: 

 

 
Discordo 

totalmente  
Discordo 

Não concordo  
nem discordo 

Concordo 
Concordo 

totalmente Total 

Atração à criação de 
políticas públicas 

1,5% 14,8% 15,2% 46,6% 22,0% 100% 

Comprometimento com 
o interesse público 

2,3% 15,7% 17,3% 53,2% 11,6% 100% 

Compaixão 4,4% 24,0% 17,0% 45,3% 9,2% 100% 

Auto-sacrifício 4,0% 26,7% 26,7% 35,0% 7,6% 100% 

Tabela 1- Frequências de respostas às categorias de pesquisa 

 

Aquelas afirmativas que foram feitas com o sentido inverso, já tiveram o valor calculado 

invertido, isto é, de cinco para um, de quatro para dois, e vice-versa. 

O gráfico referente a esta tabela permite uma fácil visualização das frequências das 

dimensões consideradas: 
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Figura 5- Gráfico de distribuição de frequências das respostas às questões  

de Motivação para o Serviço Público (PSM). 

 

O resultado referente à característica Atração à criação de políticas públicas obteve 

resposta positiva (concordo) de 68,6%, negativa de apenas 16,3%, sendo 15,2% 

indiferentes. Ao mesmo tempo, o Compromisso com o interesse público totalizou a 

resposta positiva de 64,8%, com negativa e indiferença ligeiramente maiores do que o 

anterior, em 18,0% e 17,3% respectivamente. Em seguida, as dimensões Compaixão e 

Auto-sacrifício obtiveram respostas positivas ligeiramente menores, 54,5% a primeira e 

42,6% a segunda. 

Existem algumas críticas quanto à utilização de valores de média em pesquisas com 

respostas em escala Likert, porque uma resposta do tipo „Concordo totalmente‟ anularia o 

efeito de duas respostas „Discordo‟ no valor da média. Pesquisadores ressaltam que isto 

acarretaria uma avaliação superficial, induzindo a uma interpretação equivocada dos 

resultados. Porém, apesar do valor das médias não ser um dado muito significativo 

individualmente, sua análise simultânea às medidas de mediana, moda e desvio padrão 



58 

traz mais segurança e capta possíveis dispersões de resultados em relação à média. Os 

resultados obtidos para as medias, medianas, modas, variâncias e desvios padrão foram: 

 

Dimensões ou categorias questões média mediana moda variância desvio  
padrão 

Criação de políticas públicas 
3 3,73 4 4 1,03 1,01 

Interesse público 
5 3,56 4 4 0,93 0,96 

Compaixão 
8 3,31 4 4 1,14 1,08 

Auto-sacrifício 
6 3,16 3 4 1,06 1,03 

Tabela 2- Valores de média, mediana, moda, variância e desvio-padrão das dimensões de pesquisa 

Observa-se que as quatro dimensões avaliadas tiveram valores muito próximos, com 

médias altas, indicando a presença destas características nos respondentes. Os desvios-

padrão das quatro categorias de dimensões foram próximos, entre 0,96 e 1,08, 

demonstrando uma boa concentração dos resultados.  

O gráfico seguinte ilustra os valores de média calculados para cada dimensão, e 

marcações referentes a um desvio-padrão em torno dessas médias. A escala utilizada é a 

mesma das respostas possíveis, de um a cinco (sendo desde discordo totalmente, valor 

um, a concordo totalmente, cinco): 

 

Figura 6- Gráfico representando as médias e desvios-padrão das dimensões de pesquisa. 

1,00 2,00 3,00 4,00 5,00

Criação de políticas públicas

Interesse público

Compaixão

Auto-sacrifício

Média e desvio padrão das categorias 
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5.2.1. Dimensão Atração à Criação de Políticas Públicas 

A dimensão atração à criação de políticas públicas foi examinada utilizando-se três 

questões. O resultado obtido destas questões teve a seguinte distribuição:  

 

 Discordo 
totalmente 

Discordo 
 

Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente  

Total 

Atração à criação de  
políticas públicas 

 

4 
(1,5%) 

39 
(14,8%) 

40 
(15,2%) 

123 
(46,6%) 

58 
(22,0%) 

264 
(100%) 

Tabela 3- Frequência de respostas às questões da dimensão compaixão 

A média obtida foi de 3,73, valor este que, na escala, fica entre as respostas não concordo 

nem discordo e concordo, mais próxima a concordo, e desvio padrão de 1,01.  

A contribuição das respostas de cada questão ao resultado é demonstrada pelo gráfico de 

pontos a seguir. O eixo x refere-se ao valor da resposta dada, já o formato e cores dos 

pontos desenhados demonstram a contribuição individual de cada questão ao resultado.

 

Figura 7- Gráfico de pontos das respostas a questões de Atração à Criação de Políticas Públicas 

54321

Atração à Criação de Politicas Públicas

Q3-proximidade política

Q2-perfil negociador

Q1-atração política

Questões

Gráfico de pontos da dimensão Atração à Criação de Politicas Públicas

Cada símbolo representa até 4 observações
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5.2.2. Dimensão Comprometimento com o Interesse Público 

A dimensão comprometimento com o interesse público foi examinada utilizando-se cinco 

questões. O resultado obtido destas questões teve a seguinte distribuição:  

 
 Discordo 

totalmente 
Discordo 
 

Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente  

Total 

Comprometimento com  
o interesse público 

 

10 
(2,3%) 

69 
(15,7%) 

76 
(17,3%) 

234 
(53,2%) 

51 
(11,6%) 

440 
(100%) 

Tabela 4- Frequência de respostas às questões da dimensão  

comprometimento com o interesse público 
 

A média obtida foi de 3,56, valor este que, na escala, fica entre as respostas não concordo 

nem discordo e concordo, e desvio padrão de 0,96.  

A contribuição das respostas de cada questão ao resultado é demonstrada pelo gráfico de 

pontos a seguir. O eixo x refere-se ao valor da resposta dada, já o formato e cores dos 

pontos desenhados demonstram a contribuição individual de cada questão ao resultado.

 

Figura 8- Gráfico de pontos das respostas a questões de Comprometimento com o Interesse Público 
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Comprometimento com o Interesse Público

Q5-civ ismo

Q4-altruísmo

Q3-senso de coletiv idade

Q2-dever público

Q1-interesse comunitário

Questões

Cada símbolo representa até 7 observações

Gráfico de pontos da dimensão Comprometimento com o Interesse Público
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5.2.3. Dimensão Compaixão 

A dimensão compaixão foi examinada utilizando-se oito questões. O resultado obtido 

destas questões teve a seguinte distribuição:  

 
 Discordo 

totalmente 
Discordo 
 

Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente  

Total 

Compaixão 
 

31 
(4,4%) 

169 
(24%) 

120 
(17%) 

319 
(45,3%) 

65 
(9,2%) 

704 
(100%) 

Tabela 5- Frequência de respostas às questões da dimensão compaixão 

 

A média obtida foi de 3,31, valor este que, na escala, fica entre as respostas não concordo 

nem discordo e concordo, mais próxima àquela, e desvio padrão de 1,08.  

A contribuição das respostas de cada questão ao resultado é demonstrada pelo gráfico de 

pontos a seguir. O eixo x refere-se ao valor da resposta dada, já o formato e cores dos 

pontos desenhados demonstram a contribuição individual de cada questão ao resultado. 

 

Figura 9- Gráfico de pontos das respostas a questões de Compaixão 

concordo totalmenteconcordonão concordo nem discordodiscordodiscordo totalmente

Compaixão

Q8-apreço progs. públicos

Q7-compaixão e iniciativa

Q6-dependência coletiva

Q5-noção social

Q4-patriotismo

Q3-comoção

Q2-solidariedade social

Q1-compaixão social

Questões

Cada símbolo representa até 8 observações

Gráfico de Pontos da dimensão Compaixão
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5.2.1. Dimensão Auto-Sacrifício 

A dimensão auto-sacrifício foi examinada utilizando-se seis questões. O resultado obtido 

destas questões teve a seguinte distribuição:  

 

 Discordo 
totalmente 

Discordo 
 

Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente  

Total 

Auto-sacrifício 
 

21 
(4,0%) 

141 
(26,7%) 

141 
(26,7%) 

185 
(35,0%) 

40  
(7,6%) 

528 
(100%) 

Tabela 6- Frequência de respostas às questões da dimensão auto-sacrifício 

A média obtida foi de 3,15, valor este que, na escala, fica entre as respostas não concordo 

nem discordo e concordo, mais próxima aquela, e desvio padrão de 1,03.  

A contribuição das respostas de cada questão ao resultado é demonstrada pelo gráfico de 

pontos a seguir. O eixo x refere-se ao valor da resposta dada, já o formato e cores dos 

pontos desenhados demonstram a contribuição individual de cada questão ao resultado. 

 

Figura 10- Gráfico de pontos das respostas a questões de Auto-sacrifício 
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Auto-sacrifício

Q6-sacrifício

Q5-generosidade

Q4-desprendimento

Q3-voluntarismo

Q2-causa maior

Q1-coletiv ismo

Questões

Gráfico de pontos da dimensão Auto-sacrifício

Cada símbolo representa até 5 observações
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5.2.2. Análise qualitativa dos resultados da Medida de Motivação para o 

Serviço Público (PSM) 

Perry (1996) definiu uma ferramenta capaz de medir a Motivação para o Serviço Público 

(PSM). Através da sua utilização é possível valorar as características dos funcionários 

públicos, evidenciando importantes facetas dos recursos humanos da administração 

pública.  

Após a análise numérica dos resultados é possível dizer que as dimensões examinadas 

apresentaram resultados altos, indicando a afinidade do grupo sob estudo com as 

características principais de atração ao trabalho em organizações públicas, apresentando 

características importantes para o perfil de empregados públicos. As dimensões Atração à 

criação de políticas públicas e Compromisso com o interesse público obtiveram 

significância ligeiramente maior do que as outras duas dimensões. 

À medida que os profissionais sentem que seu trabalho pode trazer ganhos sociais 

relevantes aos seus valores, ele deve se esforçar mais a conquistar esses resultados, como 

será discutido posteriormente neste documento.  

5.3. Questões e análise dos resultados de outras teorias 

motivacionais 

As importantes teorias motivacionais: características do trabalho, modificação de 

comportamento, definição de metas, teoria da equidade e teoria de expectativa, foram 

avaliadas entre os participantes da pesquisa, através da aplicação das questões contidas 

no grupo „C‟ do questionário. Foram utilizadas vinte e cinco questões, e as respostas 

possíveis seguiram a escala Likert, como também as questões de escala de PSM. 

Foram utilizadas afirmativas que identificam importantes características do trabalho, 

pessoais ou profissionais, consideradas importantes por cada uma das teorias, a fim de se 

medir a percepção dos profissionais quanto às mesmas. 
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5.3.1. Características do trabalho 

Uma importante teoria de motivação do século XX prezava que o contexto do trabalho 

seria determinante primário do comportamento das pessoas. Um trabalho que 

apresentasse características como variedade de tarefas, identificação do trabalhador com 

a tarefa, significância das tarefas, autonomia, e feedback, seria um trabalho considerado 

enriquecido. Profissionais que têm maior objetivo de crescimento ficam mais motivados e 

produzem mais quando se encontram em trabalhos com estas características. Hezberg, 

Hackman e Oldham foram importantes representantes desta teoria. 

Foram elaboradas quatorze questões com o objetivo de se verificar características 

positivas de trabalho enriquecido: 

Q1- Meu trabalho rotineiro me exige grande variedade de habilidades. (variedade) 

Q2- Eu me identifico com as tarefas que realizo no trabalho. (identificação) 

Q3- As tarefas que realizo são significantes para a justiça e a sociedade. 

(significância) 

Q4- A minha organização me dá a autonomia que preciso para realizar o meu 

trabalho. (autonomia) 

Q5- Recebo 'feedback' adequado do trabalho que realizo. (feedback) 

Q14- O meu trabalho é bem supervisionado. (supervisão) 

Q15- Tenho bom relacionamento com meus colegas e chefes no trabalho. 

(relacionamento) 

Q16- O órgão onde trabalho apresenta boas condições físicas para se trabalhar. 

(instalações) 

Q17- Meu salário e benefícios são adequados à minha atividade. (remuneração) 

Q18- Tenho o reconhecimento devido pela atividade que desempenho no trabalho. 

(reconhecimento) 

Q19- Meu trabalho requer de mim grande responsabilidade. (responsabilidade) 

Q20- Tenho a agradável sensação de realização quando finalizo minhas tarefas. 

(realização) 

Q21- A organização onde trabalho me dá a oportunidade de crescimento 

profissional.  (crescimento) 
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Q25- Sou chamado a usar a minha criatividade e a inovar no trabalho. (inovação) 
 

O resultado das questões aplicadas, com opções de resposta em escala Likert, tem a 

seguinte distribuição de frequências: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

 
Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente 

Total 

Q1- variedade 5% 15% 19% 48% 14% 100% 

Q2- identificação 0% 13% 11% 67% 9% 100% 

Q3- significância 0% 3% 5% 68% 24% 100% 

Q4- autonomia 5% 22% 16% 51% 7% 100% 

Q5- feedback  22% 48% 16% 15% 0% 100% 

Q14- supervisão 7% 31% 20% 41% 1% 100% 

Q15- relacionamento 1% 1% 2% 65% 31% 100% 

Q16- instalações 2% 5% 3% 64% 26% 100% 

Q17- remuneração 5% 16% 7% 59% 14% 100% 

Q18- reconhecimento 8% 26% 24% 38% 5% 100% 

Q19- responsabilidade 0% 1% 2% 55% 42% 100% 

Q20- realização 0% 11% 8% 56% 25% 100% 

Q21- crescimento 15% 38% 24% 20% 3% 100% 

Q25- inovação 2% 35% 17% 40% 6% 100% 

Geral 5% 19% 13% 49% 15% 100% 

Tabela 7- Frequências das respostas às questões de “Características do Trabalho” 

 

Os resultados demonstram que, em geral, características favoráveis do trabalho são 

identificadas presentes, por 64% dos profissionais, ante somente 24% de desaprovação. 

Buscando-se uma análise mais detalhada, avaliou-se nos resultados quais foram as 

questões que evidenciaram características do trabalho positivas e negativas. 
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As questões referentes a responsabilidade, relacionamento, significância e instalações, 

obtiveram, respectivamente, 97%, 95%, 92% e 90% de respostas positivas (concordo ou 

concordo totalmente). Essas características, importantes para um trabalho enriquecido, 

foram verificadas no ambiente: 

Q19- Meu trabalho requer de mim grande responsabilidade. 

Q15- Tenho bom relacionamento com meus colegas e chefes no trabalho. 

Q3- As tarefas que realizo são significantes para a justiça e a sociedade. 

Q16- O órgão onde trabalho apresenta boas condições físicas para se trabalhar. 

Já as questões feedback e crescimento, abaixo relacionadas, obtiveram, respectivamente, 

69% e 52% de respostas negativas (discordo ou discordo totalmente). Essas 

características são tidas como ausentes no ambiente de trabalho: 

Q5- Recebo 'feedback' adequado do trabalho que realizo.  

Q21- A organização onde trabalho me dá a oportunidade de crescimento profissional.   

No compito geral, estão presentes no trabalho a maior parte das características 

consideradas positivas. Porém, enquanto se observam características positivas, percebe-se 

a ausência de importantes características, como feedback e oportunidade de crescimento. 

Estas são falhas do ambiente que devem ser exploradas para se melhorar o trabalho. 

As características do trabalho identificadas são bastante interessantes e significativas, e 

serão mais discutidas relacionando-as à medida de PSM de Perry, na seção 5.5. 

5.3.2. Modificação de comportamento ou teoria do reforço 

Para alguns pesquisadores, o ambiente modela o comportamento das pessoas, elas 

aprendem as relações contingenciais entre o que fazem e o resultado concomitante, o que 

determina seu comportamento futuro (LATHAM, 2006). Os autores desta área não 

acreditavam que determinantes internos, as cognições, fossem explicações para o 

comportamento. O desempenho aumentaria bastante após a introdução de feedback na 

forma de congratulação ou reconhecimento (Komaki, 1981). Entretanto, o aprendizado e 
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a adaptação do comportamento não ocorrem se as pessoas não souberem o que se espera 

delas. 

Foram utilizadas duas questões que tiveram como objetivo identificar características da 

teoria de modificação de comportamento: 

Q6- Meu chefe me diz objetivamente o que espera do meu trabalho, determinando 

metas a serem atingidas. (metas) 

Q7- Caso não consiga atingir às metas estabelecidas no trabalho esforço-me para 

melhorar. (esforço) 
  

O resultado das questões aplicadas, com opções de resposta em escala Likert, tem a 

seguinte distribuição de frequências:  

  

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

 
Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente 

Total 

Q6- metas 5% 32% 30% 32% 2% 100% 

Q7- esforço 0% 3% 23% 66% 8% 100% 

Geral 2% 17% 26% 49% 5% 100% 

Tabela 8- Frequências das respostas às questões de “Modificação de Comportamento” 
 

As duas questões obtiveram resultado geral distinto, a questão metas obteve respostas 

com tendência central (não concordo nem discordo), e a questão esforço com tendência 

positiva (concordo).  

A questão de metas teve respostas uniformemente distribuídas em torno do centro, e 

baixo desvio para os extremos de discordo totalmente ou concordo totalmente. A média 

obtida foi de 2,95, muito próxima à resposta não concordo nem discordo, indicando que 

não foi possível caracterizar que a maioria dos respondentes diz conhecer ou não o 

objetivo esperado do seu trabalho por meio de metas. 



68 

Por outro lado, a questão referente a esforço obteve a concordância com a afirmativa 

exposta em 74% das respostas e discordância de apenas 3%, demonstrando que há uma 

forte tendência de comportamento a se buscar cumprir metas, se porventura 

estabelecidas.  

Ainda, a questão referente a feedback (Q5), examinada na sub-seção anterior, também é 

relevante para a teoria de modificação de comportamento, já que esta considera que o 

desempenho aumenta bastante após a introdução de feedback, quando ele é positivo. 

Porém, foi verificada a percepção de sua ausência (feedback), o que pode implicar em 

pior desempenho. 

A teoria diz que as pessoas ajustam o seu comportamento a fim de cumprir o que se 

espera delas, e que as traga resultados favoráveis. Porém, pelos resultados obtidos, grande 

parte dos profissionais não sabe claramente o que se espera deles, apesar de estarem 

dispostos a ajustar o seu comportamento para atingir a possíveis metas. A teoria de 

definição de metas a seguir poderá corroborar com os resultados obtidos. 

5.3.3. Teoria da definição de metas  

As metas são as precursoras da ação, afetando-a de três maneiras: direcionando a atenção 

e ação, a alternativa; mobilizando o esforço; e prolongando o esforço no tempo, a 

persistência (LATHAM, 2006).  

A teoria de definição de metas é a teoria dominante em motivação nos últimos 30 anos 

(MITCHELL e DANIELS, 2003, p. 231), sendo Locke e Latham seus principais 

pesquisadores dos dias de hoje. 

Foram elaboradas seis questões com o objetivo de se identificar características dessa 

teoria no ambiente de trabalho do Instituto (INC). As questões aqui marcadas por inversa 

incluem afirmativas em sentido oposto ao que a teoria afirma, o que não foi informado 

aos participantes da pesquisa mas é computado de forma inversa na consolidação dos 

dados: 
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Q8- Não sou cobrado por objetivos específicos com prazos determinados, e sim 

solicitado a fazer o melhor que posso. (especificidade) - inversa 

Q9- As metas determinadas pela minha chefia são atingíveis, porém difíceis. 

(dificuldade) 

Q10- Participo na tomada de decisões pertinentes ao meu trabalho. (participação) 

Q11- Apesar de procurar realizar um bom trabalho, não recebo resultados daquilo 

que faço. (resultados) -inversa 

Q12- Sei exatamente o que se espera do meu trabalho em um período seguinte. 

(direcionamento) 

Q13- Sinto-me bem no trabalho quando consigo fazer aquilo que sei que esperam 

de mim. (satisfação) 

O resultado das questões aplicadas, com opções de resposta em escala Likert, tem a 

seguinte distribuição de frequências: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

 
Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente 

Total 

Q8- especificidade 1% 36% 22% 38% 3% 100% 

Q9- dificuldade 2% 25% 50% 22% 1% 100% 

Q10- participação 6% 16% 15% 59% 5% 100% 

Q11- resultados 7% 42% 28% 22% 1% 100% 

Q12- direcionamento 1% 35% 33% 31% 0% 100% 

Q13- satisfação 0% 3% 5% 76% 16% 100% 

Geral 2% 23% 25% 44% 5% 100% 

Tabela 9- Frequências das respostas às questões da “Teoria de Definição de Metas” 

Os resultados demonstram que, em geral, as características do trabalho que vão ao 

encontro da teoria de definição de metas estão presentes, computando-se 49% de 

aprovação ante 25% de desaprovação, havendo, porém, grande variação de resultado 

entre as questões. 
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As questões referentes a participação e satisfação obtiveram grande aprovação 

(concordo ou concordo totalmente), respectivamente 64% e 92%: 

Q10- Participo na tomada de decisões pertinentes ao meu trabalho.  

Q13- Sinto-me bem no trabalho quando consigo fazer aquilo que sei que esperam de 

mim. 

As questões resultados e direcionamento foram características sentidas como ausentes. A 

questão resultados foi percebida por 49% como ausente, indicando falta de feedback dos 

resultados do trabalho, contra apenas 23% que o julgaram presente. Já direcionamento, a 

característica que indica que os profissionais saibam o que se espera do seu trabalho, 36% 

não identificaram sua presença, enquanto somente 31% perceberam sua presença: 

Q11- Apesar de procurar realizar um bom trabalho, não recebo resultados daquilo que 

faço. (inversa) 

Q12- Sei exatamente o que se espera do meu trabalho em um período seguinte.  

Já as questões especificidade e dificuldade obtiveram resultados quase neutros, 

igualmente distribuídos entre discordância ou concordância: 37% x 41%, 27% x 23%, o 

que não permite caracterizar uma tendência. 

Foi constatada a avaliação de que não há feedback adequado ao trabalho realizado (Q11-

resultados), corroborando o que havia sido apontado na questão cinco (feedback) 

anteriormente, e ainda, não foram percebidas uniformemente as características das 

questões especificidade e dificuldade pelos profissionais, respectivamente: determinação 

de objetivos específicos com prazos determinados, busca de metas difíceis porém 

alcançáveis. 

Quanto a direcionamento, a teoria diz que se as metas estabelecidas a um empregado 

forem bem específicas, ele poderá saber precisamente o que é esperado do seu trabalho. 

O comportamento de busca limitada faz com que seja mais fácil para o indivíduo 

perceber a relação entre o esforço e o desempenho resultante, facilitando seu 

entendimento das expectativas do trabalho. Tal característica foi considerada negativa 

pela maioria dos participantes. 
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No resultado geral, apesar da tendência a respostas positivas às questões apresentadas 

(concordo), computando 49%, das seis afirmativas apresentadas, somente duas obtiveram 

alto grau de concordância, referente à participação na tomada de decisões, e sensação 

positiva de atendimento de resultados esperados. 

Tendo por premissa a teoria da definição de metas, as repostas positivas às questões nesta 

sessão confirmariam a presença das características examinadas, o que de fato não 

ocorreu. Para se promover a motivação entre esses profissionais, utilizando-se preceitos 

da teoria de definição de metas, os aspectos relacionados à especificidade, dificuldade e 

direcionamento das metas, além do feedback, devem ser exploradas em um programa 

laboral de motivação. 

5.3.4. Teoria da Equidade  

A teoria da equidade é uma teoria cognitiva que diz que quando uma pessoa percebe uma 

diferença entre suas crenças e o seu comportamento, então ela tenta se ajustar de forma a 

reduzir tal discrepância. Se a pessoa percebe que está oferecendo mais do que recebendo 

em troca, então tende a diminuir seu esforço (ADAMS, 1963). 

Examinou-se tal questão utilizando-se a seguinte questão: 

Q22- Minha produtividade no trabalho é maior do que a dos meus colegas.  

O resultado obtido não possibilitou uma contribuição significativa. Além de ter sido 

testado por apenas uma questão, as respostas ficaram em torno da média da escala (em 

3,04), com dispersão também bastante uniforme: 

 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

 
Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente 

Total 

Q22 0% 24% 49% 26% 1% 100% 

Tabela 10- Frequências das respostas à questão da “Teoria da Equidade” 
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Praticamente metade dos profissionais considerou que trabalha o mesmo que seus pares, 

um quarto deles acha que trabalha mais, e um quarto, menos. A distribuição uniforme, e 

em torno do centro, é o esperado que aconteça na prática, o que leva a crer que a 

percepção foi consistente. 

Sendo assim, o possível efeito de redução de esforço de alguns, por perceberem que estão 

se esforçando mais do que seus colegas, não deve ser observado ou não ser significante. 

5.3.5. Teoria da Expectativa 

A teoria da expectativa pode ser descrita em função de quatro principais componentes: o 

esforço; a expectativa, o valor intrínseco dos resultados resultantes do esforço; a 

instrumentalidade, a percepção causal da conexão entre o desempenho e a recompensa 

esperada em razão desse desempenho; e o valor para a pessoa dessa recompensa ou 

resultados alcançados. 

Foram utilizadas duas questões no questionário de campo quanto à Teoria da Expectativa: 

Q23- Consigo perceber o resultado social do meu trabalho. (instrumentalidade) 

Q24- Considero o meu trabalho super importante, e por isto me esforço ao 

máximo. (valor)  

 

Os resultados obtidos para tais afirmações foram: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

 
Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente 

Total 

Q23- instrumentalidade 8% 47% 19% 26% 0% 100% 

Q24- valor 0% 14% 27% 51% 8% 100% 

Geral 4% 30% 23% 39% 4% 100% 

Tabela 11- Frequências das respostas às questões da “Teoria da Expectativa” 
 

A primeira questão refere-se à Instrumentalidade, e a segunda ao Valor. O resultado da 

questão 23 foi negativo, 55% de discordância, enquanto que da questão 24 foi positivo, 

59% de concordância.  
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Conclui-se que enquanto os participantes atribuem grande valor ao resultado do trabalho 

realizado (Q24), consideram que não é possível perceber a conexão entre o esforço 

despendido e seu resultado (Q23), o que prejudicaria sua Instrumentalidade, inibindo uma 

maior motivação.  

5.4. Medida de sensação de motivação 

A última questão do questionário, considerada a parte „D‟, pediu que o participante 

identificasse seu grau de motivação no trabalho, através da concordância com a 

afirmativa proposta: 

QD- Sinto-me motivado no trabalho. (motivação)  

 

As respostas possíveis também foram apresentadas em escala Likert, e o resultado obtido 

foi: 

 
Discordo 

totalmente 
Discordo 

 
Não concordo  
nem discordo 

Concordo Concordo 
totalmente 

Total 

QD- motivação  5% 24% 31% 39% 2% 100% 

Tabela 12- Frequências das respostas à avaliação da motivação pessoal 

Os resultados obtidos para a média, mediana, moda, variância e desvio padrão das 

respostas foram: 

  média mediana moda variância desvio  
padrão 

QD 3,10 3 4 0,90 0,95 

Tabela 13- Estatísticas da resposta à avaliação da motivação pessoal 
 

Observa-se que o resultado obtido de média aproxima-se muito da resposta não concordo 

nem discordo. O percentual dos que concordam com a afirmativa, ou seja, os que se 

consideram motivados foi de 41% ante os 29% que não se consideram motivados. 
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5.5. Análise relacional de Medida de Motivação para o Serviço 

Público e outras teorias 

O resultado principal de medida de PSM obtido no INC foi que os Peritos apresentaram 

fortes características de motivação para o serviço público, nas quatro dimensões 

avaliadas, com ligeira maior significância para as características Atração à criação de 

políticas públicas e Compromisso com o interesse público. 

Após a identificação das características de PSM dos Peritos, buscou-se identificar outras 

características do seu trabalho importantes para outras teorias de motivação. Para isso 

foram utilizadas as questões do grupo “C” do questionário, apresentadas anteriormente.  

O objetivo de se avaliar PSM e as demais teorias conjuntamente é o de possibilitar o 

cruzamento de dados, características e teorias, identificando-se pontos concordantes e 

destoantes, possibilitando propor uma linha de ação para buscar a motivação dos Peritos. 

A primeira relação que pode se destacar refere-se ao resultado da questão cinco. O grupo 

de participantes da pesquisa considerou que não recebe feedback adequado do trabalho 

que realiza.  

Diversas teoria estudadas consideram o feedback importante. Ele é uma característica de 

um trabalho considerado enriquecido; sua necessidade é apontada pela teoria do reforço, 

já que o profissional aumenta seu desempenho a medida que avalia o que se espera dele e 

o que conseguiu alcançar; e também é importante para a teoria de definição de metas, 

pois o trabalhador pode mensurar o que alcançou das metas estabelecidas quando obtém 

o feedback. 

Há uma relação entre a medida de PSM e o feedback porque o profissional o utiliza para 

perceber o resultado do seu trabalho. Uma vez que esse profissional tem características de 

atração à criação de políticas públicas e compromisso com o interesse público, seria 

importante que sentisse que seu trabalho e esforço atingem os objetivos almejados. 

Assim, sentir-se-ia recompensado e motivado, o que a ausência de feedback inibe. 
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Outras questões que merecem destaque são a de instrumentalidade e valor do trabalho 

(Q23 e Q24). Primeiramente, há uma deficiência na conformação do trabalho já que ao 

mesmo tempo em que os participantes atribuem grande valor ao resultado do trabalho 

realizado (Q24), eles consideram que não é possível perceber a conexão entre o esforço 

despendido e seu resultado (Q23). Se motivação é resultado da vontade, do esforço e da 

persistência, à medida que a pessoa não consiga perceber que seu esforço gera resultados 

positivos, ela não irá mais se esforçar.  

Em relação à medida de PSM, o profissional tem grande compromisso com o interesse 

público (dimensão de PSM), e julga que o seu trabalho é importante (Q24), porém não 

consegue associar seu esforço ao resultado, desmotivando-se. O interesse pelo trabalho 

não pode ser desperdiçado por falta de feedback ou percepção da conexão do trabalho e 

seu resultado social.  

Observando-se o resultado a questão de direcionamento do trabalho (Q12), referente à 

teoria de definição de metas, os profissionais não sabem o que se espera do seu trabalho 

nos períodos seguintes. Isto demonstra a falta de clareza de objetivos, e da definição e  

publicidade da visão e missão organizacional, o que se reflete na definição das metas a 

serem perseguidas. Se o profissional não tem metas claras bem definidas, ele pode 

perseguir objetivos próprios, objetivos diversos ao da organização, ou metas que são 

aquém da produtividade ou direção desejadas. 
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6. CONCLUSÕES 

A motivação para o serviço público é uma área de estudos específica, importante e 

crescente no eixo temático de gestão de pessoas. Com o avanço das pesquisas 

relacionadas, percebeu-se que o investimento na administração dos recursos humanos 

pode resultar em ganho de desempenho das organizações públicas, prestadoras de 

serviços à sociedade, nas quais uso de pessoal é intensivo. 

Em 2011, cerca de noventa por cento do orçamento da Polícia Federal foram gastos com 

remuneração de pessoal (TRANSPARÊNCIA, 2012, ANEXO III). Se o principal gasto 

do órgão é com pessoal, que vai desempenhar as atividades mais importantes do órgão, 

então toda a atenção deverá ser dirigida a esses profissionais para que a eficiência e a 

efetividade da organização sejam alcançadas. 

A Gestão de Recursos Humanos das organizações públicas precisam contar com 

estruturas compatíveis com suas atribuições, profissionais capacitados, e capacidade 

política para conseguir realizar suas funções, incluindo-se aquelas necessárias para se 

conseguir a motivação dos profissionais. Esta gestão perpassa tanto a necessidade de 

diretrizes e decisões de alto escalão, quanto a gestão dos menores níveis hierárquicos das 

organizações. 

A organização do trabalho deve ser feita de forma que as pessoas se identifiquem com 

ele, uma vez que representa um importante valor em suas vidas. O trabalho deve oferecer 

aos empregados a possibilidade de praticar e desenvolver suas competências, exercer 

julgamentos e livre-arbítrio, e perceber o resultado do seu trabalho, seu desempenho, 

evolução e possibilidades de melhorias. 

O desempenho no trabalho é resultado da habilidade e conhecimento do profissional, e 

sua motivação. Pode haver o desperdício da capacidade do trabalhador caso ele opte por 

não agir, não aprender ou não tiver vontade de usar as capacidades que possui. O 

empregado deve ser o foco da administração profissional para que esteja preparado e 

motivado a trabalhar em prol dos objetivos da organização. 
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A motivação é aquilo que energiza, direciona e mantém um comportamento, já a 

motivação para o serviço público é relacionada à necessidade psicológica do profissional 

de agir para fazer o bem aos outros, ou poder influenciar o bem estar da sociedade, um 

senso de moral pública (PERRY, 1982). 

A utilização da medida de motivação para o serviço público (PSM) neste trabalho buscou 

identificar as características mais importantes dos Peritos do INC em relação às 

dimensões propostas por Perry (1996). É fundamental levar em consideração as 

características e valores dos empregados, especialmente em uma organização pública, a 

fim de se nortear programas de motivação laboral. À medida que os profissionais sentem 

que seu trabalho pode trazer ganhos sociais relevantes aos seus valores, eles se esforçam 

mais para conquistá-los. As características de motivação para o serviço público, definidas 

por Perry (1996) divididas em quatro dimensões avaliadas obtiveram respostas positivas, 

com significância levemente maior para a atração à criação de políticas públicas e o 

compromisso com o interesse público como características predominantes. 

A característica de atração à criação de políticas públicas é bastante particular às 

atividades do Estado e ao exercício de funções públicas. Porém, o exercício da criação de 

políticas públicas é uma atividade muito mais relacionada ao poder legislativo ou a altos 

escalões do executivo, que têm prerrogativas de propor programas, estruturas e 

orçamento para execução das políticas. As atividades predominantes dos Peritos são 

muito mais de execução de políticas públicas do que propriamente a possibilidade de 

propô-las. É certo que podem buscar influenciar a construção de políticas, em especial na 

área de segurança pública, nos mais altos escalões e via legislativo, mas não é uma 

atividade típica do seu trabalho, e a possibilidade de que possam participar ativamente de 

sua elaboração é muito pequena. 

A característica compromisso com o interesse público, identificada, é bastante 

interessante e traz importantes discussões acerca do trabalho dos Peritos. A administração 

do INC deve estar atenta a esta característica, que pode ser considerada a que mais 

identifica o seu profissional, para conformar o trabalho no Instituto.  
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Segundo a teoria de adequação e interação entre pessoa e ambiente, não se pode creditar 

somente à pessoa ou ao ambiente a causa da motivação. As atitudes e os comportamentos 

resultam da congruência entre os atributos da pessoa e do ambiente (organização), e a 

realização de suas necessidades psicológicas. A motivação é resultado das interações 

recíprocas entre as pessoas e seus ambientes de trabalho, e o encaixe entre essas 

interações e o contexto societal.  

A função do Perito Criminal é trazer a verdade dos fatos à justiça e à sociedade através da 

analise do corpo de delito em infrações penais. Assim sendo, o interesse público é 

alcançado resultante do trabalho do Perito quando sua contribuição permite que se faça 

justiça.  

O Perito considera seu trabalho de grande importância para a justiça e a sociedade, e tem 

em seu perfil a valorização do resultado público atingido. Então, ele precisará conseguir 

perceber a contribuição do seu trabalho para a justiça e sucesso da organização, pois 

assim deverá sentir-se bem e motivado a seguir.  

Entretanto, não é o que vem sendo observado no INC. A pesquisa em relação à teoria da 

expectativa demonstrou que o componente Instrumentalidade, ou a percepção entre a 

conexão causal entre seu desempenho e os resultados atingidos, foi sentido como ausente  

pelos profissionais.  À medida que os mesmos sentissem que seu trabalho traria ganhos 

sociais relevantes, se esforçam mais para conquistá-los, uma vez que se concluiu que 

possuem o perfil de comprometimento com o interesse público. 

Havendo a equivalência entre seus valores pessoais e os valores e objetivos da 

organização, ele estará motivado, pois haverá significância pessoal naquilo que realiza. 

Ainda, precisará haver a estabilidade das expectativas, pois um contexto de trabalho que 

está constantemente mudando em função de interesses políticos, sem sequência e 

compromisso com sua missão, é danoso ao trabalho. 

Reforçam-se então dois aspectos fundamentais das características de ambiente de 

trabalho que precisam ser consideradas: clareza da missão e feedback.  
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Foi constatada a ausência da formalização da missão organizacional do INC e sua ampla 

divulgação. A missão tem a função de anunciar o objetivo da organização, o papel da sua 

existência, seu objetivo social, destacando o que é importante para ela, de forma a 

direcionar seus valores e práticas. O Instituto precisa trabalhar com os Peritos para definir 

a sua missão e torná-la parte de seu dia a dia, já que a ambiguidade na sua compreensão é 

prejudicial à produtividade. 

O feedback foi reiteradamente apontado como ausente ou inadequado pelos Peritos. 

Diversas teorias de motivação estudadas demonstraram sua necessidade, e ainda ele é 

relacionado diretamente à principal característica de PSM dos profissionais. Uma vez que 

os Peritos têm grande compromisso com o interesse público, eles precisam receber o 

feeedback de suas ações para perceber a efetividade de seu trabalho. Assim, estarão 

motivados a seguir. 

Uma vez estando definida a missão da organização, pode-se utilizar a teoria de definição 

de metas para motivar os Peritos. As metas a serem perseguidas deverão observar os 

valores dos trabalhadores para que haja comprometimento com elas e se potencialize seu 

sucesso. O desempenho no trabalho tende a melhorar porque as metas provêm um 

mecanismo de regulação que permite que o empregado observe, monitore, faça 

avaliações subjetivas, e ajuste o comportamento no trabalho para atingir à meta, ajudados 

pelo feedback. 

Ressalva seja feita, que as metas precisam ser bem desenvolvidas, já que uma vez 

estabelecidas, o profissional poderá persegui-las cegamente mesmo que em detrimento de 

outros objetivos não especificados. Por exemplo, uma meta visando uma alta 

produtividade, medida em quantidade de itens produzidos, mas que não considere a 

qualidade poderá ter o efeito colateral de que os itens apresentem qualidade ruim, uma 

vez foi relevada nas metas estabelecidas. 

Assim, os administradores das organizações públicas, estas que muitas vezes apresentam 

objetivos múltiplos, conflitantes, e ambíguos, precisam elaborar metas com muito 

cuidado para não comprometer os resultados. O estabelecimento de metas é difícil, e o 
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trabalho burocrático torna ainda mais complexa a tarefa de se incutir empolgação. O INC 

é uma organização que possui muitas características de uma organização burocrática de 

Estado. Porém, precisa perceber que sua melhor conformação seria a de uma organização 

profissional, ou ainda, uma organização estratégica. 

Nas organizações profissionais o trabalho é complexo, exigindo que seja feito por 

profissionais (especialistas), baseado em suas capacidades e conhecimento para 

funcionar. Os profissionais devem ter um controle considerável sobre seu próprio 

trabalho, sendo relativamente independentes de seus colegas e mais próximos de seus 

clientes. Uma organização estratégica seria uma organização profissional em que seus 

objetivos e missão fossem atentamente observados e perseguidos através da gestão 

estratégica. As organizações estratégicas valorizam a autonomia e as atividades fim, 

evitando-se que a burocracia e a rígida hierarquização dificultem as ações e o intra-

empreendorismo. São tipos de organizações modernas, que exigem instituições flexíveis, 

adaptáveis, produtivas, orientadas para objetivos e voltadas para a qualidade. 

Para que a organização estratégica funcione bem, e o profissional fique motivado, a 

organização precisa demonstrar interesse pelas pessoas que nela trabalham, que 

desenvolverão um vínculo tanto mais forte com a organização se esta tentou fazer o 

mesmo (CHANLAT, 1992). O interesse pela organização, fruto da reciprocidade, se 

caracterizará pela lealdade, vinculação, participação e qualidade do trabalho. 

Os gestores das organizações públicas devem capitalizar a motivação individual 

intrínseca dos seus empregados, evitando sistemas de incentivos que a bloqueiem a 

motivação (ALONSO e LEWIS, 2001), ou sistemas burocráticos rígidos que a impeçam. 

Por isto, devem ter bastante cuidado ao instituir sistemas de medida de desempenho, 

mesmo que ditos somente que para informação, já que serão interpretados como 

definição dos aspectos importantes do trabalho, podendo ter tido entendimentos 

inadequados, e trazendo importantes implicações na motivação e no comportamento 

(RIDGWAY, 1956). 
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A motivação dos Peritos no trabalho é desejável e possível, e pode ser conseguida desde 

que observadas as premissas aqui apontadas, como a clara definição de missão 

organizacional, a busca de objetivos compartilhados entre a organização e os 

profissionais, o feedback constante dos resultados do trabalho, da definição participativa 

de metas específicas e difíceis, a identificação entre as características do trabalho e as 

aspirações pessoais dos empregados, e o perfil de motivação para o serviço público dos 

profissionais. 

Intervenções no ambiente de trabalho fazem-se necessárias, ou aqueles empregados que 

valorizam o serviço público podem se frustrar ao percebem que há uma distancia entre as 

metas e objetivos das suas organizações e seu perfil público, em que poderiam se motivar 

para servir ao público (MOYNIHAN, 2007). O INC precisa oferecer uma estrutura 

organizacional em que o Perito sinta-se bem, guiado por uma missão que exponha valores 

que vão ao encontro dos seus, promovendo desafios, autonomia e significância, e 

conseguindo fazer com que o profissional perceba o resultado social do que produz, 

promovendo então os meios necessários para que esteja motivado para o trabalho. 

Por fim, o questionário de pesquisa utilizado buscou descobrir as características de 

motivação para o serviço público dos Peritos do INC, e solicitou que os participantes 

identificassem seu tempo de trabalho, confirmando um possível exercício de cargo de 

chefia. Trabalhos futuros podem ser realizados buscando-se comparar os perfis 

encontrados e a motivação identificada por segmentos, estratificando-se por chefes e não 

chefes, Peritos com maior tempo de serviço e menor. Ainda, os resultados deste trabalho 

podem ser comparados com o de outras unidades de criminalística, e também se 

utilizando como amostra outros cargos do serviço público. 
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